
    Nº 2241, sexta-feira, 23 de junho de 2023

DECRETO Nº 55.555, de 23 de junho de 2023.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de agosto de 2023:

 

Roberta Castro Wessler, matrícula 54.512, do cargo de Auxiliar de Educador,
com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 15:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 23/06/2023, às 15:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409418 e o
código CRC B1F60AE7.
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DECRETO Nº 55.554, de 23 de junho de 2023.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de agosto de 2023:

 

Thalis Beatriz Ferreira Correa, matrícula 57.254, do cargo de Professor 6-9 Ano
Ensino Fundamental Língua Portuguesa, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 15:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 23/06/2023, às 15:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409383 e o
código CRC F7A9C20F.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UNP

Portaria nº 562/2023 SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,
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Art. 1º - Substituir membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
067/2022 da empresa Oliveira Cabral Serviços e Comércio de Pavimentação Ltda., referente
ao Credenciamento de empresas para execução de obras de pavimentação em paver retangular de
concreto, pela iniciativa privada, em vias públicas do Município de Joinville de acordo com o
disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de 29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de
2021 que regulamenta e institui o Programa de Pavimentação Comunitária, na forma
de Credenciamento nº 376/2021, ficando assim constituída:

Fiscais Titulares

Karine Alencar Miranda – Matrícula: 56675;
Nilson Pereira – Matrícula: 28656;
Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula: 56984.

Fiscais Suplentes

Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Tatiane Balsanelli – Matrícula: 29831;
Luciane Herbst Valim – Matrícula: 24242.

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Fiscal Titular:

Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33576.

Fiscais Suplentes:

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41511;
Laís Lessenko – Matrícula nº 45386;
Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24869;

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria nº 282/2022/SEINFRA/GAB, publicada em 12/09/2022 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2048.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 08:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017396983 e o
código CRC 01C54C95.
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PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NAD

PORTARIA 043/2023 - SEPROT
 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.291, de 04 de janeiro de 2021;

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar, a partir de 02/07/2023, o servidor Gabriel Colin Holz da
Silva, matrícula 45.548, lotado na Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, para ocupar a
Função Gratificada de Assessoria Técnica, remunerada com a gratificação estabelecida no art.
7º, I, da Lei nº 9.219 de 12 de julho de 2022.

 

Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 22/06/2023, às 18:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017339090 e o
código CRC ADDCE755.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NAD

PORTARIA 042/2023 - SEPROT
 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.291, de 04 de janeiro de 2021;

 

Resolve:

 

Art. 1º - Dispensar, a partir de 01/07/2023, o servidor Rodrigo Aparecido
Prado da Silva, matrícula 45.518, lotado na Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, da
Função Gratificada de Assessoria Técnica, remunerada com a gratificação estabelecida no art.
7º, I, da Lei nº 9.219 de 12 de junho de 2022.
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Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 22/06/2023, às 18:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338990 e o
código CRC 4ED64095.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UND

Portaria nº 567/2023/SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
1169/2022 - empresa Nova Engevix Engenharia e Projetos S/A, referente à prestação de
serviços de supervisão das obras de drenagem pluvial e pavimentação sustentáveis, em ruas
do perímetro urbano do bairro Vila Nova, na forma de Manifestação de Interesse
(BID), ficando assim constituída:

 

Fiscais Titulares:

Eduardo Mendes Simões de Freitas – Matrícula: 47.845;
Fabiano Lopes de Souza – Matrícula: 50.467; e
Daniella Mello - Matrícula 54471.

Fiscais Suplentes:

Régis Antonio Konzen Heitling - Matrícula 49.072.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
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Fiscal

Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576.

Suplentes

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869,

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 e

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Daiane Albrecht,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 13:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 14:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409331 e o
código CRC 92C9573B.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSO/SEINFRA.URSO.NAD

Portaria nº 66/2023 -  SEINFRA.URSO.NAD

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

Art. 1º - Nomeia a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
861/2023, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville/ Secretaria de Infraestrutura Urbana
- SEINFRA, inscritos no C.N.P.J. nº 83.169.623/0001-10, ora em diante
denominado CONTRATANTE,  e a empresa  JC Locações de Máquinas Eirel , inscrita no
C.N.P.J. nº.  09.686.119/0001-34, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente
contrato, oriundo da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 726/2022, cujo o objeto do
contrato é a  prestação de serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pela Unidade Regional de Obras, nas suas respectivas áreas de
abrangências, ficando assim constituída:
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abrangências, ficando assim constituída:

 

Fiscais:

Guilherme Coral Specki- Gerente - Matrícula: 55575;

Gustavo Baade Iager - Coordenador I -  Matrícula nº 56905;

Alexsandro Quadros Sebastião - Coordenador I - Matrícula nº 53.837.

 

Suplentes:

Kelly Cristina Nogueira - Matrícula nº 56.832

Marcos Jessé de Almeida - Matrícula nº 27.220;e

Augustinho Ramos da Cunha - Matrícula nº 24.148.

 

Art. 2º - Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação e
trâmites administrativos relacionados ao contrato.

 

Fiscais:

                              Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

                               Suplentes

                               Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869;

                               Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 e

                               Laís Lessenko - matrícula nº 45.386

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – Esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – Atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições
contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – Ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das
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notas fiscais recebidas e pagas.

VII – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que
se mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude
de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação
e/ou rescisão do contrato.

 

 

                             Art. 3º- A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 07:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017401018 e o
código CRC 435944C2.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD

PORTARIA GABP N° 052/2023 - DETRANS

 

Designa Comissão de Fiscalização - Contrato 630/2019

 

O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.292, de 04 de janeiro
de 2021, e em conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 378, de 04 de julho de 2012,
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 418, de 03 de julho de 2014;

 

RESOLVE:
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Art. 1º – Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
630/2019, originado do processo licitatório de Pregão Eletrônico nº 224/2019, firmado entre
Município de Joinville - Departamento de Trânsito e Transporte e a empresa Condor Turismo
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 02.964.393/0001-89, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de agenciamento de viagens: cotação, reserva, emissão,
remarcação, cancelamento de passagens aéreas e rodoviárias e emissão de seguro de assistência em
viagem internacional:

a) Márcia Regina de Melo Hoerning, matrícula 819 - Titular;

b) Jordane Priscila Graudin Von Indelt, matrícula 590 - Titular;

c) Lara Cristiane da Luz Jaski, matrícula 822 - Titular;

d) Cristina Basílio Barbosa Eiras, matrícula 656 - Suplente;

e) Gisele Regina Marangoni Daumann, matrícula 487 - Suplente.

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob sua alçada; II
– fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; III – atestar a prestação de serviço, conforme
o processo de compra, conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; IV –
receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período; V –
verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens emanadas
pela unidade gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e
providências tomadas; VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; VII
– comunicar, por escrito, as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei; VIII – rejeitar serviços que estejam em
desacordo com as especificações do objeto contratado, devendo ser observado o que preceitua o
contrato e o ato licitatório; IX – propor aplicação das sanções administrativas à contratada, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; X – manifestar-se formalmente
sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907/2021,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 4º – Revoga-se a Portaria 010/2022 - DETRANS;

 

Art. 5º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e encerra-se no
término do período de vigência deste contrato.
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Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 22/06/2023, às 17:18, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017385620 e o
código CRC 76B24F4C.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 493/2023 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 056/2022.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 056/2022, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada para confecção, retirada, manutenção e reinstalação de toldos de lonas
e cobertura em policarbonato alveolar, para as unidades administradas pela Secretaria de
Educação, nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, bem como
Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

 

Comissão:

Marco Robert Klitzke - Titular 
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Cleide Cristina Teixeira - Titular

Paulo Francisco de Oliveira Junior - Titular 

Maira Turazi Ferreira - Suplente

Ricardo Dino Pinheiro - Suplente

Adiel Silva de Andrade - Suplente

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a PORTARIA Nº 230/2023 - SED.GAB, de 20/03/2023.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 22 de junho de 2023.
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Felipe Hardt

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Felipe Hardt, Diretor (a)
Executivo (a), em 23/06/2023, às 09:36, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017399008 e o
código CRC 2D7F52F4.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UNP

Portaria nº 563/2023 SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Substituir membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
054/2022 da empresa CSF Pavimentação Eireli, referente ao Credenciamento de empresas para
execução de obras de pavimentação em paver retangular de concreto, pela iniciativa privada,
em vias públicas do Município de Joinville de acordo com o disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de
29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de 2021 que regulamenta e institui o
Programa de Pavimentação Comunitária, na forma de Credenciamento nº 376/2021, ficando assim
constituída:

Fiscais Titulares

Karine Alencar Miranda – Matrícula: 56675;
Nilson Pereira – Matrícula: 28656;
Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula: 56984.

Fiscais Suplentes

Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Tatiane Balsanelli – Matrícula: 29831;
Luciane Herbst Valim – Matrícula: 24242.

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Fiscal Titular:
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Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33576.

Fiscais Suplentes:

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41511;
Laís Lessenko – Matrícula nº 45386;
Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24869;

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria nº 281/2022/SEINFRA/GAB, publicada em 12/09/2022 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2048.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 08:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017397529 e o
código CRC 6299ACD4.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UNP

Portaria nº 566/2023 SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Substituir membros da Comissão de Fiscalização do Termo de
Contrato 652/2023 da empresa CSF Pavimentação Eireli, que tem por objeto o credenciamento
de empresas para execução de obras de pavimentação em paver retangular de concreto, pela
iniciativa privada, em vias públicas do Município de Joinville de acordo com o disposto na Lei
Municipal n.º 3.795 de 29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de 2021 que
regulamenta e institui o Programa de Pavimentação Comunitária, na forma de Credenciamento nº
006/2023, ficando assim constituída:

Fiscais Titulares

Karine Alencar Miranda – Matrícula: 56675;
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Nilson Pereira – Matrícula: 28656;
Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula: 56984.

Fiscais Suplentes

Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Tatiane Balsanelli – Matrícula: 29831;
Luciane Herbst Valim – Matrícula: 24242.

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Fiscal Titular:

Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33576.

Fiscais Suplentes:

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41511;
Laís Lessenko – Matrícula nº 45386;
Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24869;

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria nº 325/2023/SEINFRA/GAB, publicada em 22/05/2023 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2218.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 14:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406872 e o
código CRC 10528A04.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UNP

Portaria nº 565/2023 SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,
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Art. 1º - Substituir membros da Comissão de Fiscalização do Termo de
Contrato 655/2023 da empresa Blocos Santa Teresinha Ltda., que tem por objeto
o credenciamento de empresas para execução de obras de pavimentação em paver retangular de
concreto, pela iniciativa privada, em vias públicas do Município de Joinville de acordo com o
disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de 29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de
2021 que regulamenta e institui o Programa de Pavimentação Comunitária, na forma de
Credenciamento nº 006/2023, ficando assim constituída:

Fiscais Titulares

Karine Alencar Miranda – Matrícula: 56675;
Nilson Pereira – Matrícula: 28656;
Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula: 56984.

Fiscais Suplentes

Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Tatiane Balsanelli – Matrícula: 29831;
Luciane Herbst Valim – Matrícula: 24242.

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Fiscal Titular:

Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33576.

Fiscais Suplentes:

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41511;
Laís Lessenko – Matrícula nº 45386;
Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24869;

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria nº 326/2023/SEINFRA/GAB, publicada em 22/05/2023 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2218.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 14:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406730 e o
código CRC 815D8AAE.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DPD/SEINFRA.UNP

Portaria nº 564/2023 SEINFRA/GAB

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Designar membros para compor a Comissão de Fiscalização do Termo
de Contrato 778/2023 da empresa Oliveira Cabral Serviços e Comércio de Pavimentação
Ltda., referente ao credenciamento de empresas para execução de obras de pavimentação em
paver retangular de concreto, pela iniciativa privada, em vias públicas do Município de Joinville de
acordo com o disposto na Lei Municipal nº 3.795 de 29/09/1998, e Decreto nº 43.664, de 03 de
agosto de 2021 que regulamenta e institui o Programa de Pavimentação Comunitária, na forma
de Credenciamento nº 006/2023, ficando assim constituída:

Fiscais Titulares

Karine Alencar Miranda – Matrícula: 56675;
Nilson Pereira – Matrícula: 28656;
Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula: 56984.

Fiscais Suplentes

Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Tatiane Balsanelli – Matrícula: 29831;
Luciane Herbst Valim – Matrícula: 24242.

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Fiscal Titular:

Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33576.

Fiscais Suplentes:

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41511;
Laís Lessenko – Matrícula nº 45386;
Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24869;

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Fabiano Lopes de Souza,
Diretor (a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 14:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406495 e o
código CRC F069500B.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 18/2023

 

PRORROGA  PRAZO PARA CONCLUSÃO DE
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e, considerando os
motivos expostos pelo Presidente da Comissão designada (Memorando 0017392597), 

 

RESOLVE:

 

Prorrogar, por até 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 24/06/2023, o prazo para
a conclusão do processo de Tomada de Contas Especial - Portaria SEI N. 001/2018 –
SEGOV.GAB/SEGOV.UAD, instaurado com a finalidade de apurar os fatos e responsabilidades
referentes à irregularidades na execução dos Contratos nºs. 67/2007, 29/2008, 49/2008, 43/2008 e
231/2008, firmados com o Fundo Municipal de Assistência Social/Secretaria de Assistência Social.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 23/06/2023, às 15:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017415183 e o
código CRC 6E78F067.
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PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.NAD

PORTARIA SAMA Nº 089/2023

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da
Ata de Registro de Preços 718/2022 firmado com a
empresa Alberto Dias de Souza Suprimentos de
Informática
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata
718/2022 firmado entre o MUNICÍPIO DE JOINVILLE - Secretaria de Meio Ambiente/
Fundo Municipal do Meio Ambiente e a empresa  Alberto Dias de Souza Suprimentos de
Informática,  inscrita no CNPJ nº 37.593.189/0001-83, para recebimento dos itens constantes, na
forma do Pregão Eletrônico 718/2022.

 

I - Jéssica Alves Peroni, matrícula nº 48.805 - Efetivo;

II - Luciéle Saragossa, matrícula nº 38.050 - Efetivo;

III - Ailton Rodrigues da Silva, matrícula nº 47.992 - Efetivo;

IV - Samara Regina Fuck, matrícula nº 46.440 - Efetivo;

V -  Camila Uller de Britto, matrícula 48.113  - Suplente;

VI - Magda Cristina Villanueva Franco, matrícula nº 53339 - Suplente;

VII - Paulo Cesar Lourenço da Silva, matrícula n° 48324 - Suplente;

VIII - Adriane Blank Dobrotnick, matrícula nº 24142 - Suplente;

IX - Priscila Mello Gomes dos Santos, matricula nº 47124 - Suplente;

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;
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V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter arquivo dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar formalmente as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e
rescisão do contrato.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 14:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409358 e o
código CRC 3DE9B393.

PORTARIA SEI - CAJ.DIPRE/CAJ.DIPRE.SGC

Revoga a Portaria 2655/2020.

PORTARIA 3196/2023
 

Considerando a Portaria a GM/MS Nº 913, publicada em 22/04/2022, edição: 75-
E, seção: 1 - extra E, página 1, que declara o encerramento da Emergência em Saúde Pública
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Covid-19, o Diretor-Presidente, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia
Águas de Joinville,

 

RESOLVE:

19 de 165

Nº 2241, sexta-feira, 23 de junho de 2023

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-913-de-22-de-abril-de-2022-394545491


 

Art. 1º Revogar a Portaria 2655/2020, a qual instituiu o Comitê de Crise Covid-19 da Companhia
Águas de Joinville;

 

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 13:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017370816 e o
código CRC FE5CC52A.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD

PORTARIA Nº 1344/2023 - SGP.NAD

 

Nomeia membros para compor a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos - CSAD, estabelecida pelo Decreto nº 48.214 de 26 de maio de 2022.

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Art. 1º -Ficam nomeados para compor a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos - CSAD da Secretaria de Gestão de Pessoas, do Município de Joinville, os seguintes
membros: 

 

Fernanda Luiza Daniel Bonett Scholze, matrícula 50.444 - Presidente;

Priscila Cristina Rebechi, matrícula 38012  - Secretária;

Milena Alves, matrícula 42.795 - Secretária adjunta;

Eduarda de Sousa, matrícula 58.965 - Membro;

Cátia Regina Hodecker,  matrícula 20.215 -  Representante do Arquivo Histórico
de Joinville;

Carmela Weinheimer Rodrigues, matrícula 48.520 - Arquivista.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revoga-se a Portaria n º 0058/2023 - SGP.NAD.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 17:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017397540 e o
código CRC 81DF0838.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 492/2023 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 048/2023.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 048/2023, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de
materiais de limpeza e higiene, nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus
anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes,
conforme o caso.

 

Fiscal Requisitante:

Gabriel Ponzetto – Titular

Ademar de Oliveira – Suplente
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Fiscal Técnico:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Romilde Maria Gandra de Souza – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

 

Felipe Hardt
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Felipe Hardt

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Felipe Hardt, Diretor (a)
Executivo (a), em 23/06/2023, às 09:36, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017381230 e o
código CRC 022AF3A3.

 

EDITAL SEI Nº 0017410468/2023 - SEPUR.UPL.AIU

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

 

Comunicamos que a audiência pública do Estudo de Impacto de Vizinhança -
EIV Ampliação Bom Jesus/IELUSC, localizado na Rua Guaratuba, nº 200, Saguaçu, realizar-se-á
no dia 10 de julho de 2023, às 19h, no próprio Colégio Bom Jesus, ao mesmo endereço.

 

Documento assinado eletronicamente por Juliete dos Santos, Gerente,
em 23/06/2023, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410468 e o
código CRC B076DD46.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017415492/2023 -
SEFAZ.UFT
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Joinville, 23 de junho de 2023.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA os
contribuintes abaixos relacionados da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 22, inciso II, da
Lei Municipal nº 1.715/1979, que atribui a aplicação da penalidade equivalente a 100% da
UPM – Unidade Padrão Municipal.

Razão Social MARCOS AROLDO EGGERT COMERCIO E SERVICOS
CNPJ/CPF 27.679.238/0001-41

Valor do Auto de Infração nº 0016890831
Multa de 1 (uma) UPM R$ 372,51 (Valor da UPM do mês corrente)
TOTAL R$ 372,51 (Trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e um centavos)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 15:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017415492 e o
código CRC 330C5ED7.
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EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017415940/2023 -
SEFAZ.UFT

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA os
contribuintes abaixos relacionados da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 22, inciso II, da
Lei Municipal nº 1.715/1979, que atribui a aplicação da penalidade equivalente a 100% da
UPM – Unidade Padrão Municipal.

Razão Social MIX COMERCIO E ATACADO II LTDA
CNPJ/CPF 16.951.500/0001-49

Valor do Auto de Infração nº 0016224923
Multa de 1 (uma) UPM 366,80 (Valor da UPM do mês corrente)
TOTAL R$ 366,80 (Trezentos e sessenta e seis reais e oitenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 16:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017415940 e o
código CRC 21DD210F.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017415820/2023 -
SEFAZ.UFT

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA os
contribuintes abaixos relacionados da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 22, inciso II, da
Lei Municipal nº 1.715/1979, que atribui a aplicação da penalidade equivalente a 100% da
UPM – Unidade Padrão Municipal.

Razão Social NEW CAR STAR LATARIA E PINTURA LTDA
CNPJ/CPF 03.921.344/0001-21

Valor do Auto de Infração nº 0017148582
Multa de 1 (uma) UPM 372,51 (Valor da UPM do mês corrente)
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TOTAL R$ 372,51 (Trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e um centavos)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 16:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017415820 e o
código CRC 01E80229.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017415697/2023 -
SEFAZ.UFT

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA os
contribuintes abaixos relacionados da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 22, inciso II, da
Lei Municipal nº 1.715/1979, que atribui a aplicação da penalidade equivalente a 100% da
UPM – Unidade Padrão Municipal.
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Razão Social MEGA COMUNICACAO LTDA
CNPJ/CPF 11.924.785/0001-05

Valor do Auto de Infração nº 0017222751
Multa de 1 (uma) UPM 374,78 (Valor da UPM do mês corrente)
TOTAL R$ 374,78 (Trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e um centavos)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 15:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017415697 e o
código CRC BBFB5BF1.

 

EXTRATO SEI Nº 0017368879/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

Município de Joinville

Extrato de Contrato de Gestão

 

Espécie: Contrato de Gestão nº 0017356817/PMJ.

Partícipes: Hospital Municipal São José, e, o Hospital Nossa Senhora das
Graças - Hospital Infantil Dr. Jeser Amarante Faria.

Objeto: Cessão de servidores no cargo de MÉDICO PEDIATRA, do quadro
permanente do HMSJ, para prestar serviços no HOSPITAL INFANTIL, com todas as vantagens
de seu cargo.

Data de assinatura: Joinville, 20/06/2023.

Vigência: 12 (doze) meses a partir da publicação.

Signatários: Arnoldo Boege Junior, Romaldo Backes, e Camila Cristina Kalef,
pelo HMSJ, e, Ivete Negreli, pelo Hospital Infantil.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 21/06/2023, às 12:18, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 15:19, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017368879 e o
código CRC 677AF1BD.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 179/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: N. S. A. COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO
LTDA;

CNPJ: 42.299.386/0001-24;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

23 17890

Conexão Hidráulica. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /
Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CAP
UNIVERSAL, PVC, JE, ESGOTO, DN 150 CAP EM PVC, COM
BOLSA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA OU REMOVÍVEL
INTEGRADA, FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR
10569 E 10570, PARA TUBOS CORRUGADOS (NBR 7362-3) E

PAREDE MACIÇA (NBR 7362-2), UNIVERSAL, ESGOTO.
ACOMPANHA ANÉIS DE BORRACHA (NBR 9051 E NBR

9063). DN 150.

PC 1000 R$ 14,00

49 20580

Conexão Hidráulica. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /
Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA

DE CORRER, ESGOTO, UNIVERSAL, PVC, PB, JEI, DN 200
LUVA DE CORRER EM PVC, COM BOLSAS DE JUNTA
ELÁSTICA INTEGRADA OU REMOVÍVEL INTEGRADA,

FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR 10569 E 10570,
PARA TUBOS CORRUGADOS (NBR 7362-3) E PAREDE

MACIÇA (NBR 7362-2), UNIVERSAL, ESGOTO. ACOMPANHA
50 ANÉIS DE BORRACHA (NBR 9051 E NBR 9063) PARA

TUBOS MACIÇO E 50 ANÉIS DE BORRACHA (NBR 9051 E
NBR 9063) PARA TUBOS CORRUGADOS. DN 200.

UN 50 R$ 34,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017273118 e o
código CRC BA8EDFB7.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 183/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: SANEMAX COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES LTDA;

CNPJ: 46.190.384/0001-53;
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

13 17.740

Conexão hidráulica. Marca: CEB; Fabricante: CEB; Modelo /
Versão: LUVA; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: LUVA DE CORRER, ESGOTO, PVC, NBR 5688, DN
100

PC 1.000 R$ 3,89

18 17.854
Tubo Hidráulico. Marca: CEB; Fabricante: CEB; Modelo /

Versão: CURVA; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: CURVA 90º, PVC, SOLDÁVEL, 25MM

PC 100 R$ 0,90

20 17.872

Engate hidráulico. Marca: CEB; Fabricante: CEB; Modelo /
Versão: ADAPTADOR; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: ADAPTADOR, PVC PBA, BOLSA PVC PBA, PONTA
FOFO, DN 140 X 150

PC 150 R$ 59.98

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017278966 e o
código CRC 9B0BECFB.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 197/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: SANELPLED COMERCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS
LTDA;

CNPJ: 42.923.886/0001-95;
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

2
Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.

Código: 17713 - LUVA DE CORRER, PVC PBA, JE, DN
100/DE 110 MM.

Un 1.000 R$ 18,40

11
Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.

Código: 20488 - TAMPÃO COMPLETO PARA TIL, PVC, DN
100.

Un 5.000 R$ 10,80

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017280213 e o
código CRC F91DDF9F.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 191/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: HIDROSANU SOLUCOES PARA CONSTRUCAO E
SANEAMENTO LTDA.;

CNPJ: 29.175.860/0001-48;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;
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ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

7 20.249

LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN 16, DE
63. Marca: AGRU; Fabricante: AGRU; Modelo / Versão: LUVA,
PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN 16, DE 6; Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO,

PE100, SRD11, PN 16, DE 63 LUVA DE ELETROFUSÃO EM
PEAD, SDR 11, PN 16, FABRICADA COM COMPOSTO DE
POLIETILENO PE100 DE ACORDO COM AS NORMAS EN

12201-3 e a ABNT NBR 15593. COR PRETA. DE 63.

UN 200 R$ 35,00

8 20.251

LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN 16, DE
110. Marca: AGRU; Fabricante: AGRU; Modelo /

Versão: LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN 16,
DE 1; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA, PEAD,

ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN 16, DE 110 LUVA DE
ELETROFUSÃO EM PEAD, SDR 11, PN 16, FABRICADA COM
COMPOSTO DE POLIETILENO PE100 DE ACORDO COM AS
NORMAS EN 12201-3 e a ABNT NBR 15593. COR PRETA. DE

110.

UN 260 R$ 74,17

22 22.560

FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10, DE
110. Marca: AÇOS VITAL; Fabricante: AÇOS VITAL; Modelo /
Versão: FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10, DE

110 F; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FLANGE
SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10, DE 110 FLANGE

SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, FABRICADO EM FERRO
FUNDIDO DÚCTIL OU AÇO CARBONO, FURAÇÃO

COMPATÍVEL COM AS NORMAS DIN 2673 / ISO 2531 / ISO
CD 9624 / ABNT NBR 15593 / ABNT NBR 7675 / EN 1092-1.

ESPESSURA CONFORME NORMA DIN. CLASSE DE PRESSÃO
PN10. ACOMPANHA ANEL, PARAFUSO, ARRUELA E PORCA.

DE 110

PC 50 R$ 116,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017295335 e o
código CRC BCCD2030.
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 201/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: KHALEESI DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE FERRO
FUNDIDO LTDA;

CNPJ: 28.124.373/0001-93;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

9 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
Código: 18019 - TAMPA PV, ESGOTO, FD, DN 600

Un 300 R$ 350,00

16
Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.

Código: 20669 - TAMPÃO ARTICULADO, FD, CL D 400 KN,
DN 400, ESGOTO

Un 500 R$ 180,00

17
Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.

Código: 20670 - TAMPÃO ARTICULADO, FD, CL D 125 KN,
DN 300, ESGOTO

Un 1.500 R$ 160,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 21/06/2023, às 17:09,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017292058 e o
código CRC FBD648C8.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI
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A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 199/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: TIGRE MATERIAIS E SOLUCOES PARA CONSTRUCAO
LTDA;

CNPJ: 08.862.530/0007-46;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO REGISTRADO

6 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
LUVA CORRER PVC JE DN75/DE85 PBA C ANEL

Un 1.000 R$ 12,50

7 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
CURVA 90 COLETOR PB DN150 C ANEL

Un 300 R$ 27,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017292050 e o
código CRC E33A4E3A.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 196/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: G2 MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA;

CNPJ: 05.931.197/0001-04;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

1 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias - Código: 16500 - BUCHA DE
REDUÇÃO, PVC, ROSCÁVEL, 1" X 3/4"

Un 1500 R$ 1,30

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 21/06/2023, às 17:09,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017280177 e o
código CRC 54DCDC96.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 181/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: MIGRASUL COMERCIO DISTRIBUICAO DE MATERIAIS
HIDRAULICOS ELETRICOS FERRAGENS E ARTEFATOS DE BORRACHA DO SUL
LTDA;

CNPJ: 44.570.843/0001-07;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

8 17.733

JOELHO 90º, PVC, ROSCÁVEL,
3/4". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: JOELHO 90° EM PVC RÍGIDO 6,3, PN 750 KPA,

COM JUNTA ROSCÁVEL (NM ISO 7-1), PECP 34. DREF. 3/4".

PC 9.000 R$ 0,95

9 17.736

LUVA DUPLA DE COMPRESSÃO, 20
MM. Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: LUVA DUPLA DE COMPRESSÃO, EM

POLIPROPILENO INJETADO, JUNTA MECÂNICA,
FABRICADO DE ACORDO COM A NBR 15803 e NTS 179

APLICÁVEIS A TUBOS DE POLIETILENO PE80 (NBR 15561).
DREF. 20 mm.

PC 1.125 R$ 1,66

10 17.736

LUVA DUPLA DE COMPRESSÃO, 20
MM. Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: LUVA DUPLA DE COMPRESSÃO, EM

POLIPROPILENO INJETADO, JUNTA MECÂNICA,
FABRICADO DE ACORDO COM A NBR 15803 e NTS 179

APLICÁVEIS A TUBOS DE POLIETILENO PE80 (NBR 15561).
DREF. 20 mm.

PC 21.375 R$ 1,66

15 17.812

TUBO, PVC, ROSCÁVEL,
1". Marca: FENIX; Fabricante: FENIX; Modelo /
Versão: FENIX; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: TUBO EM PVC RÍGIDO 6,3, PN 750 KPA, NA COR
BRANCA, COM JUNTA ROSCÁVEL (NORMA ABNT NBR
NM ISO 7-1), NORMA PECP 34. DREF. 1" X 6,0 METROS.

M 250 R$ 12,33

19 17.858

LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, 50
MM. Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: LUVA DE CORRER EM PVC, JUNTA ELÁSTICA
SOLDÁVEL (NBR 9821), PARA TUBOS EM PVC RÍGIDO,

PECP 34. ACOMPANHA DOIS ANÉIS DE BORRACHA. DREF.
50 MM.

PC 110 R$ 5,15

22 17.887

LUVA DE CORRER, PVC DEFOFO, JEI, DN
150. Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: LUVA DE CORRER, EM PVC RÍGIDO DEFOFO,
COM BOLSAS E JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA, PARA

TUBO DE PVC DEFOFO NBR 7665. DN 150.

PC 300 R$ 71,47

24 17.891

CURVA 90°, ESGOTO, PVC, PB, CURTA, JE, DN
100. Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: CURVA 90° EM PVC, RAIO CURTO, COM PONTA

E BOLSA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA OU
REMOVÍVEL INTEGRADA, FABRICADA CONFORME

NORMA ABNT NBR 10569, PARA TUBOS EM PVC MACIÇO
(NBR 7362) ESGOTO COLETOR. ACOMPANHA ANEL DE

BORRACHA (NBR 9051 E NBR 9063). DN 100.

PC 1.500 R$ 9,45

25 17.898

ADAPTADOR DE COMPRESSÃO, PP, RM, 20 X
1/2". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: ADAPTADOR DE COMPRESSÃO COM ROSCA PC 7.000 R$ 1,17
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25 17.898
MACHO (LIGAÇÃO PREDIAL), SEM REGISTRO, FABRICADO

EM POLIPROPILENO - PP (NORMA ABNT NBR 15803 NTS
179), PARA TUBO PEAD (NORMA TÉCNICA SABESP - NTS

048). DREF. 20 mm X ½”.

PC 7.000 R$ 1,17

26 17.900

ADAPTADOR DE COMPRESSÃO, PP, RM, 20 X
3/4". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: ADAPTADOR DE COMPRESSÃO COM ROSCA

MACHO (LIGAÇÃO PREDIAL), SEM REGISTRO, FABRICADO
EM POLIPROPILENO - PP (NORMA ABNT NBR 15803 NTS
179), PARA TUBO PEAD (NORMA TÉCNICA SABESP - NTS

048). DREF. 20 mm X 3/4”.

PC 5.000 R$ 1,17

28 17.902

ADAPTADOR PARA LIGAÇÃO, RAMAL PREDIAL, PVC,
COM REGISTRO 20 X

3/4". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /
Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: ADAPTADOR DE COMPRESSÃO EM PVC,

CONFORME NORMA ABNT NBR 11306, PARA LIGAÇÃO
PREDIAL, COM ROSCA MACHO, COM REGISTRO CABEÇA

QUADRADA, PARA TUBO PEAD (NTS 048). DE 20 X 3/4".

PC 16.625 R$ 4,30

29 17.906

EXTREMIDADE, PVC, ROSCA CURTA, COM BUCHA LATÃO
3/4". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: EXTREMIDADE CURTA COM ROSCA E BUCHA

DE LATÃO, EM PVC, FABRICADA CONFORME NORMA
ABNT NBR 15803 e NTS 179. DREF. 3/4".

PC 10.000 R$ 4,96

48 20.549

COLAR DE TOMADA, FD, DN 350 X
1". Marca: HIFERSANE; Fabricante: HIFERSANE; Modelo /

Versão: HIFERSANE; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: COLAR DE TOMADA EM FERRO FUNDIDO

DÚCTIL, DERIVAÇÃO COM ROSCA NORMA (NBR-NM-
ISO.7-1), FUNDIDA NO PRÓPRIO COLAR DE TOMADA,
PARA UTILIZAÇÃO EM TUBOS DE FERRO FUNDIDO,

FIBROCIMENTO, PVC PBA E PVC DEFOFO. ACABAMENTO:
SEM RESÍDUOS E COM PINTURA BETUMINOSA EM ABOS
OS ASSENTOS. IDENTIFICAÇÃO: FABRICANTE E BITOLA

EM ALTO RELEVO/AMBAS AS PARTES, COM ENCAIXE NA
PARTE SUPERIOR PARA ANEL DE BORRACHA.

ACESSÓRIOS: 01 ANEL DE BORRACHA, DOIS PARAFUSOS
GALVANIZADOS POR IMERSÃO À QUENTE, ASTM A 153

CLASSE C, COM TAMANHO NECESSÁRIO PARA APERTO,
ROSCA EM NO MÍNIMO 50% DO COMPRIMENTO. DN 350 X

1".

UN 15 R$ 158,95

55 20.794

VÁLVULA DE RETENÇÃO, HORIZONTAL,
2". Marca: ITALY; Fabricante: ITALY; Modelo /
Versão: ITALY; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE
PASSAGEM PLENA, APLICAÇÃO EM REDE DE

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, PARA RETENÇÃO DE FLUIDO
EM REFLUXO DE TUBULAÇÕES HORIZONTAIS, COM
ROSCA CONFORME A ABNT NBR NM ISO 7-1. COM

CORPO, TAMPA E DISCO EM BRONZE E CONSTRUÇÃO DE
ACORDO NO A NORMA 15055. TAMPA ROSCADA

INTERNAMENTE. DREF. 2”.

UN 10 R$ 164,84

66 28.013

VASELINA SÓLIDA, INDUSTRIAL, BRANCA, 1
KG. Marca: VONDER; Fabricante: VONDER; Modelo /

Versão: VONDER; Descrição Detalhada do Objeto
KG 200 R$ 27,00
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66 28.013
Ofertado: VASELINA SÓLIDA, INDUSTRIAL, BRANCA, 1 KG,

UTILIZADA NAS INDUSTRIAS DE BORRACHAS, PAPEL
CARBONO , COLCHÕES E AUTOMOBILISTICAS.

KG 200 R$ 27,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017278500 e o
código CRC D671A073.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: N. S. A. COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO
LTDA;

CNPJ: 42.299.386/0001-24;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

5 18131

LUVA DE CORRER, ESGOTO, PVC, SÉRIE NORMAL, DN
200. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /

Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA
DE CORRER, ESGOTO, PVC, SÉRIE NORMAL, DN 200 LUVA
DE CORRER EM PVC, COM BOLSAS DE JUNTA ELÁSTICA,
ESGOTO, COR BRANCA, FABRICADA CONFORME NORMA

ABNT NBR 5688. ACOMPANHA ANÉIS DE BORRACHA PARA
TUBOS PVC RÍGIDO (NBR 9064). DN 200.

PC 60 R$ 20,00

6 18922

CURVA 90º, AÇO GALVANIZADO, ROSCA BSP, MACHO-
MACHO, DN 2". Marca: IPC; Fabricante: IPC; Modelo /

Versão: IPC; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CURVA
90º, AÇO GALVANIZADO, ROSCA BSP, MACHO-MACHO, DN

2" CURVA 90º, AÇO GALVANIZADO, ROSCA BSP,
MACHOMACHO, DN 2"

PC 50 R$ 75,00

10 20555

CURVA 45º, ESGOTO, PB, LONGA, JEI, DN
150. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /
Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: CURVA 45º, ESGOTO, PB, LONGA, JEI, DN 150
CURVA 45° EM PVC, RAIO LONGO, COM PONTA E BOLSA

DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA OU REMOVÍVEL
INTEGRADA, FABRICADA CONFORME NORMA ABNT NBR
10569, PARA TUBOS EM PVC MACIÇO (NBR 7362) ESGOTO

COLETOR. ACOMPANHA ANEL DE BORRACHA (NBR 9051 E
NBR 9063). DN 150

UN 20 R$ 28,00

11 20593

REDUÇÃO EXCÊNTRICA, ESGOTO, PVC, PB, JEI, DN 200 X
150. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /
Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: REDUÇÃO EXCÊNTRICA, ESGOTO, PVC, PB, JEI,
DN 200 X 150 REDUÇÃO EXCENTRICA EM PVC, COM

PONTA E BOLSA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA OU
REMOVÍVEL INTEGRADA, FABRICADA CONFORME

NORMA ABNT 10569, PARA TUBOS EM PVC MACIÇO (NBR
7362) ESGOTO COLETOR. ACOMPANHA ANEL DE
BORRACHA (NBR 9051 E NBR 9063). DN 200 X 150

UN 6 R$ 30,00

17 22137

TÊ DE REDUÇÃO 90°, ESGOTO, UNIVERSAL, BBB, JE, DN 300
X 100. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /

Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TÊ DE
REDUÇÃO 90°, ESGOTO, UNIVERSAL, BBB, JE, DN 300 X 100

TÊ DE REDUÇÃO EM PVC, COM BOLSAS, UNIVERSAL,
FABRICADA CONFORME NORMA ABNT NBR 10569, PARA

TUBOS EM PVC MACIÇO ESGOTO COLETOR E
CORRUGADO. ACOMPANHA ANEL DE BORRACHA (NBR

9051 E NBR 9063). DN 300 X 100.

PC 5 R$ 180,00

20 22557

FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10, DE
63. Marca: J.E.S; Fabricante: J.E.S; Modelo /
Versão: J.E.S; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10,
DE 63 FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD,

FABRICADO EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL OU AÇO
CARBONO, FURAÇÃO COMPATÍVEL COM AS NORMAS DIN
2673 / ISO 2531 / ISO CD 9624 / ABNT NBR 15593 / ABNT NBR

7675 / EN 1092-1. ESPESSURA CONFORME NORMA DIN.
CLASSE DE PRESSÃO PN10. ACOMPANHA ANEL,

PARAFUSO, ARRUELA E PORCA. DE 63.

PC 50 R$ 59,00
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21 22559

FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10, DE
90. Marca: J.E.S; Fabricante: J.E.S; Modelo /
Versão: J.E.S; Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD, PN 10,
DE 90 FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD,

FABRICADO EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL OU AÇO
CARBONO, FURAÇÃO COMPATÍVEL COM AS NORMAS DIN
2673 / ISO 2531 / ISO CD 9624 / ABNT NBR 15593 / ABNT NBR

7675 / EN 1092-1. ESPESSURA CONFORME NORMA DIN.
CLASSE DE PRESSÃO PN10. ACOMPANHA ANEL,

PARAFUSO, ARRUELA E PORCA. DE 90.

PC 50 R$ 85,00

23 22850

TÊ, PVC, SOLDÁVEL, 25
MM. Marca: PLASTILIT; Fabricante: PLASTILIT; Modelo /

Versão: PLASTILIT; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: "TÊ 90° EM PVC RÍGIDO 6,3, PN 750 KPA, COM

JUNTA SOLDÁVEL, FABRICADA CONFORME NORMA ABNT
NBR 9821, PARA TUBOS EM PVC RÍGIDO, PECP 34. DREF. 25

MM."

PC 350 R$ 0,60

24 22853

TÊ 90º, ESGOTO, BBB, JEI, DN 150 X
100. Marca: C&M; Fabricante: C&M; Modelo /

Versão: C&M; Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: "TÊ
DE REDUÇÃO 90° EM PVC, COM BOLSAS DE JUNTA

ELÁSTICA INTEGRADA OU REMOVÍVEL INTEGRADA,
FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR 10569, PARA
TUBOS EM PVC MACIÇO ESGOTO COLETOR. ACOMPANHA

ANEL DE BORRACHA (NBR 9051 E NBR 9063). DN 150 X
100."

PC 150 R$ 25,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017297502 e o
código CRC C300445C.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 202/2023, com os seguintes dados:
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EMPRESA REGISTRADA: N. S. A. COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO
LTDA;

CNPJ: 42.299.386/0001-24;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

10
Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.

Código: 19258 - LUVA DE CORRER, ESGOTO, UNIVERSAL,
PVC, BB, JE, DN 150.

Un 2.000 R$ 10,00

12 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
Código: 20540 - BUCHA DE REDUÇÃO, FG, 1" X 3/4".

Un 50 R$ 6,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017292067 e o
código CRC 83C4A35B.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: HIDROSANU SOLUCOES PARA CONSTRUCAO E
SANEAMENTO LTDA;

CNPJ: 29.175.860/0001-48;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

3

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
ADAPTADOR,PVC,SOLDÁVEL,CURTO,BOLSA/ROSCA,50 MM X 1.1/2"

ADAPTADOR CURTO, EM PVC RÍGIDO 6,3,COM BOLSA DE JUNTA
SOLDÁVEL E PONTAROSCÁVEL, FABRICADO CONFORMENORMA

ABNT NBR 9821, PARA TUBOS EMPVC RÍGIDO, PECP 34. DE 50 MM X
1.1/2”. 200 PÇ TIGRE.

Un 200 R$ 1,95

4

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
BUCHA DEREDUÇÃO,PVC ROSCÁVEL, 2"X 1.1/2" BUCHA DE

REDUÇÃO EM PVC RÍGIDO 6,3, PN750 KPA, COM JUNTA ROSCÁVEL
(NM ISO 7-1), PECP 34. DREF. 2" X 1.1/2". 200 PÇ TIGRE.

Un 200 R$ 3,00

5

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
LUVA REDUÇÃO,PVC,ROSCÁVEL,3/4" X 1/2" LUVA REDUÇÃO EM PVC

RÍGIDO 6,3, PN 750KPA, COM JUNTA ROSCÁVEL (NBR NM ISO 7-1),
PECP 34. DREF. 3/4" X 1/2". 300 PÇ TIGRE.

Un 300 R$ 1,15

13

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
CAP, ESGOTO,NBR 5688, CORBRANCA, JE,DN 150 CAP EM PVC, COM

BOLSA DE JUNTAELÁSTICA, ESGOTO, COR BRANCA,FABRICADA
CONFORME NORMA ABNT NBR5688. ACOMPANHA ANÉIS DE

BORRACHAPARA TUBOS PVC RÍGIDO (NBR 9064). DN 150. 20 UNID
TIGRE.

Un 20 R$ 14,50

14

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
CURVA 90º,PVC,SOLDÁVEL, 20MM CURVA 90° EM PVC RÍGIDO 6,3, PN
750 KPA,COM BOLSAS DE JUNTA SOLDÁVEL,FABRICADA CONFORME
NORMA ABNT NBR9821, PARA TUBOS EM PVC RÍGIDO, PECP 34.DREF.

20 MM. 50.

Un 50 R$ 0,85

15

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
NIPEL, FG, 3/4" NÍPEL DUPLO, EM FERRO FUNDIDOMALEÁVEL,

FABRICADO CONFORMENORMAS ABNT NBR 6943,
GALVANIZADOPOR IMERSÃO À QUENTE (NBR 6323), COMROSCAS DE

ACORDO COM A NORMA ABNTNBR NM ISO 7-1. DREF. 3/4". 50 UNID
TUPY.

Un 50 R$ 4,75

18

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
BUJÃO/PLUG,FG, 3/4" BUJÃO/PLUG EM FERRO FUNDIDOMALEÁVEL,

FABRICADO DE ACORDO COMAS NORMAS ABNT NBR 6943,
GALVANIZADOPOR IMERSÃO À QUENTE (NBR 6323), DEACORDO
COM NORMA ABNT NBR NM ISO 7-1. DREF. 3/4". 200 UNID TUPY.

Un 200 R$ 3,85

19

Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
BUCHA DEREDUÇÃO,PVC,SOLDÁVEL,LONGA, 60 MMX 50 MM

BUCHA DE REDUÇÃO, EM PVC RÍGIDO 6,3,PN 75 KPA, COM BOLSAS
DE JUNTASOLDÁVEL, LONGA, FABRICADACONFORME NORMAS
ABNT NBR 9821 E NBR5648, PARA TUBOS EM PVC RÍGIDO, PECP

34.DREF. 60 X 50 MM. 100 PÇ TIGRE.

Un 100 R$ 3,95

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 14/06/2023, às 08:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017280888 e o
código CRC 4A0C6BEA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 190/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: NELIA MARIA CYRINO LEAL INDUSTRIA DE MATERIAIS
FUNDIDOS LTDA;

CNPJ: 11.109.083/0001-78;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

4 18101

LUVA DE CORRER, JM, FD, DN
600. Marca: FANUEL; Fabricante: FANUEL; Modelo /

Versão: FANUEL; Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado: LUVA DE CORRER EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL
NORMA ABNT NBR 7.675 EM JUNTA MECÂNICA, NORMA

ABNT NBR 7.677, COM CONTRAFLANGE, PARAFUSOS
GALVANIZADOS POR IMERSÃO A QUENTE. NORMA

TÉCNICA ASTM A 153 CLASSE C. A LUVA DEVE ESTAR
MONTADA COM OS PARAFUSOS. DISTÂNCIA MÍNIMA

ENTRE AS BOLSAS DE 210 MM. DN 600

PC 6 R$ 5.600,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

44 de 165

Nº 2241, sexta-feira, 23 de junho de 2023



Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:53,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017288514 e o
código CRC 1B2827EE.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 200/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: FUNCY FUNDICAO CURTY LTDA;

CNPJ: 06.289.021/0001-55;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO REGISTRADO

8 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias.
Código: 18002 - LUVA DE CORRER, JM, FD, DN 350.

Un 50 R$ 1.751,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 21/06/2023, às 17:09,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017292056 e o
código CRC 49EFF5DA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017325816/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
04/2023, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Defesa do Consumidor,
representada pelo Sr. Gilberto de Souza Leal Junior, e a empresa contratada Vanderli Alexandre e
Cia Ltda - inscrita no CNPJ nº 10.872.210/0001-23, que versa sobre a Aquisição de móveis - na
forma do Pregão Eletrônico nº 291/2022, assinada em 16/06/2023, no valor de R$ 8.543,70 (oito
mil quinhentos e quarenta e três reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017325816 e o
código CRC 7E894CB2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017400529/2023 -
SEGOV.UAD

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

 

Número: 430/2023

Empenho: 433/2023

Ata de Registro de Preços: 13/2022

Detentora: COMERCIAL E PAPELARIA DELLA GIUSTINA LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Item 7 – Borracha
com capa plástica – 19 unidades; Item 13 – Caneta esferográfica azul – 19 unidades; Item 14 –
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Caneta esferográfica preta – 19 unidades; Item 15 – Caneta esferográfica vermelha – 19 unidades;
Item 52 – Lápis HB – 19 unidades; Item 112 – Pen drive, 8 GB – 19 unidades; Item 113 – Grafite
para lapiseira 0,5 mm, tubo com 24 unidades – 19 unidades; Item 115 – Caixa de lápis de cor,
24 cores – 19 unidades; Item 116 – Papel sulfite A4 c/ 100 folhas – 19 unidades/ Item 117 –
Minidicionário de Português – 19 unidades; Item 18 – Minidicionário de Inglês/Português/Inglês –
19 unidades; Item 120 – Mochila – 19 unidades) 

Data: 22/06/2023

Valor da autorização: R$ 4.830,37 (quatro mil, oitocentos e trinta reais e trinta e sete centavos).

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 22/06/2023, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017400529 e o
código CRC 26185469.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017400547/2023 -
SEGOV.UAD

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

 

Número: 431/2023

Empenho: 435/2023

Ata de Registro de Preços: 13/2022

Detentora: COMERCIAL E PAPELARIA DELLA GIUSTINA LTDA.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Item 7 – Borracha
com capa plástica – 20 unidades; Item 13 – Caneta esferográfica azul – 300 unidades; Item 46 –
Fita corretiva – 20 unidades) 

Data: 22/06/2023
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Valor da autorização: R$ 566,00 (quinhentos e sessenta e seis reais).

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 22/06/2023, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017400547 e o
código CRC AC4F5D68.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017322404/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
02/2023, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Defesa do Consumidor,
representada pelo Sr. Gilberto de Souza Leal Junior, e a empresa contratada Granmeyer Móveis e
Equipamentos para Escritório Ltda - inscrita no CNPJ nº 07.199.886/0001-93, que versa sobre
a Aquisição de móveis - na forma do Pregão Eletrônico nº 291/2022, assinada em 16/06/2023,
no valor de R$ 5.694,00 (cinco mil seiscentos e noventa e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017322404 e o
código CRC 3D5439B6.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017353253/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
757/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a empresa contratada Alberto Dias de Souza
Suprimentos de Informática - inscrita no CNPJ nº 37.593.189/0001-83, que versa sobre a
aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na forma do Pregão Eletrônico nº 718/2022,
assinada em 19/06/2023, no valor de R$ 309,95 (trezentos e nove reais e noventa e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017353253 e o
código CRC 28F2A6C5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017348083/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
61/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Alberto Dias de Souza Suprimentos de Informática - inscrita no CNPJ nº
37.593.189/0001-83, que versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na
forma do Pregão Eletrônico nº 718/2022, assinada em 19/06/2023, no valor de R$ 4.022,73
(quatro mil vinte e dois reais e setenta e três centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017348083 e o
código CRC D2BB40AE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017348687/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
62/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Alberto Dias de Souza Suprimentos de Informática - inscrita no CNPJ nº
37.593.189/0001-83, que versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na
forma do Pregão Eletrônico nº 718/2022, assinada em 19/06/2023, no valor de R$ 2.532,83 (dois
mil quinhentos e trinta e dois reais e oitenta e três centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017348687 e o
código CRC 45FE0F70.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017349032/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
63/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Alberto Dias de Souza Suprimentos de Informática - inscrita no CNPJ nº
37.593.189/0001-83, que versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na
forma do Pregão Eletrônico nº 718/2022, assinada em 19/06/2023, no valor de R$ 446,97
(quatrocentos e quarenta e seis reais e noventa e sete centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349032 e o
código CRC 37C647EF.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017349955/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
34/2023, celebrada entre Município de Joinville - Departamento de Trânsito e Transporte,
representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a empresa contratada A F S de Morais Comércio -
inscrita no CNPJ nº 42.545.548/0001-67, que versa sobre a aquisição de móveis - na forma do
Pregão Eletrônico nº 291/2022, assinada em 19/06/2023, no valor de R$ 1.524,95 (um mil
quinhentos e vinte e quatro reais e noventa e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349955 e o
código CRC 3F28E6C3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017338380/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
5/2023, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Defesa do Consumidor,
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representada pelo Sr. Gilberto de Souza Leal Junior, e a empresa contratada Rodrigo Jose de
Oliveira - inscrita no CNPJ nº 25.390.210/0001-64, que versa sobre a aquisição de cadeiras e
longarinas - na forma do Pregão Eletrônico nº 525/2022, assinada em 19/06/2023, no valor de
R$ 2.664,00 (dois mil seiscentos e sessenta e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338380 e o
código CRC 8D6E9912.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017358885/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
64/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Domminium Business Ltda - inscrita no CNPJ nº 32.576.437/0001-64, que
versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na forma do Pregão Eletrônico
nº 718/2022, assinada em 20/06/2023, no valor de R$ 5.280,00 (cinco mil duzentos e oitenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017358885 e o
código CRC A5C54449.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017359442/2023 -
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SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
65/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Domminium Business Ltda - inscrita no CNPJ nº 32.576.437/0001-64, que
versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na forma do Pregão Eletrônico
nº 718/2022, assinada em 20/06/2023, no valor de R$ 3.960,00 (três mil novecentos e sessenta
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017359442 e o
código CRC 907793BE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017359818/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
66/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Domminium Business Ltda - inscrita no CNPJ nº 32.576.437/0001-64, que
versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na forma do Pregão Eletrônico
nº 718/2022, assinada em 20/06/2023, no valor de R$ 4.620,00 (quatro mil seiscentos e vinte reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017359818 e o
código CRC 47EBB77D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017377769/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
780/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Alberto Dias de Souza
Suprimentos de Informática - inscrita no CNPJ nº 37.593.189/0001-83, que versa sobre a
aquisição de aparelhos telefônicos e derivados - na forma do Pregão Eletrônico nº 718/2023,
assinada em 21/06/2023, no valor de R$ 297,98 (duzentos e noventa e sete reais e noventa e oito
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017377769 e o
código CRC 352ADE2C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017384262/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
777/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Felipe Hardt, e a empresa contratada S.M Guimarães Distribuidora Importadora e
Exportadora Ltda - inscrita no CNPJ nº 26.889.274/0001-77, que versa sobre a aquisição de
descartáveis e dispensers - na forma do Pregão Eletrônico nº 806/2022, assinada em
21/06/2023, no valor de R$ 66.450,00 (sessenta e seis mil quatrocentos e cinquenta reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017384262 e o
código CRC 94896180.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017384268/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
778/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Felipe Hardt, e a empresa contratada S.M Guimarães Distribuidora Importadora e
Exportadora Ltda - inscrita no CNPJ nº 26.889.274/0001-77, que versa sobre a aquisição de
descartáveis e dispensers - na forma do Pregão Eletrônico nº 806/2022, assinada em
21/06/2023, no valor de R$ 66.450,00 (sessenta e seis mil quatrocentos e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017384268 e o
código CRC 0730B01F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0017384277/2023 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
779/2023, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
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Sr. Felipe Hardt, e a empresa contratada S.M Guimarães Distribuidora Importadora e
Exportadora Ltda - inscrita no CNPJ nº 26.889.274/0001-77, que versa sobre a  aquisição de
descartáveis e dispensers - na forma do Pregão Eletrônico nº 806/2022, assinada em
21/06/2023, no valor de R$ 66.450,00 (sessenta e seis mil quatrocentos e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017384277 e o
código CRC EEF990AF.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017380521/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
816/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo e a empresa Via Mais Mobilidade e
Sinalização Ltda - inscrita no CNPJ nº 02.390.731/0001-16, cujo quadro societário é formado
pelo Sra. Eunice Guimarães Gravena, neste ato representada pelo Sra. Eunice Guimarães
Gravena, que versa sobre a execução, manutenção, conservação e implantação de sinalização
horizontal em material termoplástico, material plástico a frio (bicomponente) e defensas
metálicas (tipo guard-rail) - na forma do Pregão Eletrônico nº 886/2022 , assinado em
21/06/2023, com a vigência até 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 68.430,00 (sessenta e oito
mil quatrocentos e trinta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017380521 e o
código CRC 545EE899.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017380800/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
817/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Felipe Hardt e a empresa Comércio e Serviços Aracaju Ltda - inscrita no CNPJ nº
95.758.595/0001-55, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Osmar Adelino de Aviz e pela Sra.
Sandra Regina de Aviz, neste ato representada pelo Sr. Osmar Adelino de Aviz, que versa sobre a
aquisição de divisórias, painéis de divisórias, baguete, perfis, dobradiças, batentes, requadro,
fechaduras e serviços de montagem e desmontagem - na forma do Pregão Eletrônico nº
849/2022, assinado em 21/06/2023, com a vigência até 31 de dezembro de 2023, no valor de
R$ 128.334,00 (cento e vinte e oito mil trezentos e trinta e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017380800 e o
código CRC F80503E5.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017349859/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
842/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana -
Unidade Regional de Obras Sudeste, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a
empresa H7 Engenharia e Construtora Ltda - inscrita no CNPJ nº 36.570.792/0001-87, cujo
quadro societário é formado pelo Sr. Jackson José Borges, neste ato representada pelo mesmo, que
versa sobre a prestação de serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pela Unidade Regional de Obras - na forma do Pregão Eletrônico nº
726/2022, assinado em 19/06/2023, com a vigência até 31 de dezembro de 2023, no valor de
R$ 401.253,75 (quatrocentos e um mil duzentos e cinquenta e três reais e setenta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349859 e o
código CRC 0238E2A5.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017328419/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 074/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: MIGRASUL COMERCIO DISTRIBUICAO DE MATERIAIS
HIDRAULICOS ELETRICOS FERRAGENS E ARTEFATOS DE BORRACHA DO SUL
LTDA;
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CNPJ: 44.570.843/0001-07;

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS CAVALETE;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2023;

VIGÊNCIA: 15 (QUINZE) MESES;

VALOR: R$ 241.992,00.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 19/06/2023, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 21/06/2023, às 17:09,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017328419 e o
código CRC 35DD38CB.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017383641/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 22 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
851/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana -
Unidade Regional de Obras Nordeste, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a
empresa Custódio Refrigerações Ltda - inscrita no CNPJ nº 05.842.540/0001-36, cujo quadro
societário é formado pelo Sr. Anderson Custódio e pela Sra. Maria do Carmo Luciano Custódio,
neste ato representada pelo Sr. Anderson Custódio, que versa sobre a contratação de empresa
especializada no serviço de instalação e desinstalação de equipamentos climatizadores e
refrigeradores - na forma do Pregão Eletrônico nº 271/2022, assinado em 21/06/2023, com a
vigência até 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 548,00 (quinhentos e quarenta e oito reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017383641 e o
código CRC A085F4F1.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017374747/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
837/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representada pela Sra. Silvia Cristina Bello  e a empresa Comércio e Serviços
Aracaju Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº.  95.758.595/0001-55, cujo quadro societário é formado pelo
Sr. Osmar Adelino de Aviz, neste ato representado pelo mesmo, que versa sobre a aquisição de
divisórias, painéis de divisórias, baguete, perfis, dobradiças, batentes, requadro, fechaduras e
serviços de montagem e desmontagem - na forma do Pregão Eletrônico nº 849/2022, assinado
em 21/06/2023, com a vigência até 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 16.800,00 (dezesseis
mil e oitocentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017374747 e o
código CRC 4D8FC834.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017354150/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 20 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
830/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representada pela Sra. Silvia Cristina Bello e a empresa RMT Serviços Ltda,
inscrita no C.N.P.J. nº. 32.639.283/0001-02, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Eli Veloso
de Carvalho, neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação de empresa
especializada na instalação e remoção de drywall com fornecimento de materiais - na forma
do Pregão Eletrônico nº 733/2022, assinado em 19/06/2023, com a vigência até 31 de dezembro
de 2023, no valor de R$ 3.320,95 (três mil trezentos e vinte reais e noventa e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017354150 e o
código CRC 858D3B68.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017400431/2023 - SEGOV.UAD
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Joinville, 22 de junho de 2023.

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº: 18/2023

Pregão nº 17/2023

Ata de Registro de Preços nº 18/2023

Contratada: J&M MÓVEIS LTDA.

CNPJ nº: 43.055.580/0001-27

Relação de sócios: Josnei Rodrigues

Objeto: FORNECIMENTO DE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO E ELETRODOMÉSTICO
PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE.

Valor total: R$ 63.989,00 (sessenta e três mil, novecentos e oitenta e nove reais).

Data: 22/06/2023

Prazo de vigência: A partir do recebimento da Autorização de fornecimento até 31/12/2023.

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 22/06/2023, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017400431 e o
código CRC FDD54FCE.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017353229/2023 - SAP.CTR.AAC
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Joinville, 20 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
805/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigoe a empresa CLD Construtora, Laços
Detetores e Eletrônica Ltda - inscrita no CNPJ nº 55.996.615/0001-01, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Jorge Marques Moura, neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a
execução, manutenção, conservação e implantação de sinalização horizontal em material
termoplástico, material plástico a frio (bicomponente) e defensas metálicas (tipo guard-rail) -
na forma do Pregão Eletrônico nº 886/2022, assinado em 19/06/2023, com a vigência até 31 de
dezembro de 2023, no valor de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017353229 e o
código CRC DF002B22.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017370964/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
845/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência
Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo e a empresa LCF Serviços Ltda -
inscrita no CNPJ nº 26.370.279/0001-99, cujo quadro societário é formado pela Sra. Maria do
Rosário de Fátima Lopes de Albuquerque, neste ato representada pela mesma, que versa sobre a
contratação de serviços de tradução oral de discursos, palestras, entrevistas, reuniões e
apresentações em geral e intérprete de textos, documentos, publicações e outros materiais - na
forma do Pregão Eletrônico nº 673/2022, assinado em 20/06/2023, com a vigência até 31 de
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dezembro de 2023, no valor de R$ 171.960,00 (cento e setenta e um mil novecentos e sessenta
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017370964 e o
código CRC F8BC2771.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017397411/2023 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2023

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados, com base no
que preceitua o art. 29, da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos -
RLC da CAJ, a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2023, destinada à AQUISIÇÃO DE
GÁS DE COZINHA - GLP P13, bem como o julgamento e adjudicação efetuados pela CPL à
empresa classificada e seu respectivo valor, qual seja:

CONTRATADA: SANTA GAS COMERCIO VAREJISTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
45.008.524/0001-67.

CONTA CONTÁBIL: Nº: 548.

DATA: 22/06/2023.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 (quinze) meses.

VALOR: R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).

CÓDIGO TCE/SC: 60A025649918A7A7F120961F48946BBAF913682C

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 22/06/2023, às 16:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 22/06/2023, às 17:01,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:38, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Franciele Oliveira Trindade
Mazuim, Coordenador(a), em 23/06/2023, às 08:27, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017397411 e o
código CRC 9F6D7727.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017372418/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Secretaria de Administração e Planejamento, leva ao
conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 197/2023, destinada à contratação de
Autoridade Certificadora para aquisição de 01 unidade de Certificação Digital, para acesso ao
Serviço INFOCONV. Fornecedor: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE
DADOS (SERPRO) e Valor Total: R$ 1.254,00. Fundamento legal: art. 75, inciso IX, da Lei
14.133/21. Parecer Jurídico SEI nº 0017015171, de 30 de maio de 2023. Chave no
TCE: BC81C3B062DB525E62F7038B45B8925485603520.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 21/06/2023, às 14:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017372418 e o
código CRC FD40ED73.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017372307/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Secretaria de Administração e Planejamento, leva ao
conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 199/2023, destinada a aquisição
de caderno tipo brochura para as unidades administradas pela Secretaria de Educação. Fornecedor:
R&L Comercial Ltda. e Valor Total: R$ 49.790,00. Fundamento legal: art. 75, inciso VIII, da Lei
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14.133/21. Parecer Jurídico SEI nº 0017014615, de 29 de maio de 2023. Chave no
TCE: BB62B51118EDB54145C21E64C0E841BB5B47E7A3.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017372307 e o
código CRC F276853F.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017407714/2023 -
IPREVILLE.UAD.ALC

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville -
IPREVILLE leva ao conhecimento dos interessados a Dispensa  nº 001/2023 - Processo nº
016/2023  SEI 0017367179, destinado a  contratação de filiação do Ipreville à ABRH, através do
respectivo pagamento de anuidade relativo ao período de 25/08/2023 à 25/08/2024.

Contratada :  Associação Brasileira de Recursos Humanos ABRH Joinville  inscrita no
CNPJ 02.585.991/0001-47.

Quadro Societário : Adriana R. Machado Thomé - Presidente da Regional 

Valor Total: R$ 300,00 (trezentos reais) 

 Fundamento legal: art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Registro no TCE/SC sob o código:  70CA35EF14A2ACCDD05826511476D6A52CC52E36

 

Guilherme Casali Machado 

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 13:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407714 e o
código CRC 87A73ED2.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0017356092/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, leva ao
conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº 213/2023, destinada a
contratação de serviço especializado e com experiência em assessoria e consultoria em assistência
social, para realização de atividades de conhecimento técnico para a 13ª Conferência de Assistência
Social do Município de Joinville. Fornecedor: LAB SOCIAL ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM COMUNICAÇÃO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO
LTDA e Valor Total: R$ 29.500,00. Fundamento legal: art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei
14.133/21. Parecer Jurídico SEI nº 0017212886, de 06 de junho de 2023. Chave no
TCE: F6A9177977EAAF53FB5346958CC9AD7B1C8D7450

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 21/06/2023, às 14:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017356092 e o
código CRC 18779511.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0017390715/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
235/2023, destinada a 60 (sessenta) inscrições para participação na Expogestão 2023, que
acontecerá nos dias 27 a 29 de Junho de 2023. Fornecedor: ÓPERA EVENTOS
CORPORATIVOS LTDA e Valor Total: R$ 30.000,00. Fundamento legal: art. 74, inciso III, da
Lei nº 14.133/21. Parecer Jurídico SEI nº 0017281201, de 15 de junho de 2023. Chave no
TCE: C22B889DA011CEC11A8064A146211C4F8ED5E563.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017390715 e o
código CRC D8E4B30B.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0017394048/2023 - IPREVILLE.UAD.ALC

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville -
IPREVILLE leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade nº 010/2023 - Processo nº
017/2023  SEI 0017393881, destinado à Contratação da empresa OPERA EVENTOS
CORPORATIVOS LTDA, responsável pela organização do Congresso ExpoGestão, que será
realizado nos dias 27, 28 e 29 de junho de 2023, na cidade de Joinville/SC, para o fornecimento de
04 (quatro) inscrições para participação dos servidores Silvia Boppre, Fabiane Heiderscheidt
Moreira, Helio Eugenio Lunelli e Cleusa Mara Amaral,  conforme Termo de Referência
SEI 0017275583.

Contratada: OPERA EVENTOS CORPORATIVOS LTDA

CNPJ: 72.116.957/0001-09

Quadro Societário :   Patricia Colin Torres -   Sócio-Administrador

                                  Alonso Jose Torres  -     Sócio-Administrado

                                  Andrea Meira Bello -    Sócio

Valor Total: R$ 7.720,00  (Sete mil setecentos e vinte reais).

Fundamento Legal: artigo 25, inciso II c/c art. 13, inciso VI, da Lei nº 8.666/1993.

Registro no TCE/SC sob o código: 0E434BD77F98F2817ADFDD20B2AA7844DB9342C0

 

Guilherme Casali Machado 

Diretor Presidente

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 22/06/2023, às 17:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017394048 e o
código CRC 382C12F6.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017406607/2023 - SAMA.UAC
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Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017406520/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0386/18 SEI 21.0.170994-0
Autuado (a):  Zavaschi e Silveira Ltda ME (Yelo Stage)
Auto de Infração Ambiental n° SEI  3917/18
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela REDUÇÃO da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, do valor de 20(vinte) UPMs, para o valor de 10(dez) UPMs. Colocado o processo
em discussão e votação foi aprovado o parecer relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 10:32, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406607 e o
código CRC 7173F6B3.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017410997/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
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CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL

 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017410911/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0035/19 SEI 19.0.029530-7
Autuado (a): Norberto Habeck
Auto de Infração Ambiental n° SEI 0217/19
Relator (a):  Cristina Jandrey Silva
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa arbitrada 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 13:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410997 e o
código CRC AE3C1E4D.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017410787/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
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fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017410750/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  21.0.147127-7
Autuado (a): Moisés Pontes
Auto de Infração Ambiental n° SEI 6938/21
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela Conversão da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, em ADVERTÊNCIA por escrito. Colocado o processo em discussão e votação foi
aprovado o parecer relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410787 e o
código CRC CDF13DCD.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017410520/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017410415/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
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SUPERIOR SEI N° 0017410415/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0917/17 SEI 20.0.083330-0
Autuado (a): Raimundo Ademir Lima
Auto de Infração Ambiental n° SEI 0112/17
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa arbitrada 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410520 e o
código CRC 19EB25A9.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017410599/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017410559/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0915/17 SEI 20.0.083328-9
Autuado (a): Raimundo Ademir Lima
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Auto de Infração Ambiental n° SEI 0110/17
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa arbitrada 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410599 e o
código CRC 1B1F2CA2.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017410698/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017410634/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0182/18 SEI 21.0.074249-8
Autuado (a): Machado Neto Participações Ltda
Auto de Infração Ambiental n° SEI 002CL/18
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pelo CANCELAMENTO da penalidade de multa arbitrada em 1ª
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Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017410698 e o
código CRC EDA01CFA.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017409307/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017409122/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0762/17 SEI 20.0.198256-3
Autuado (a): Sumay Construtora e Incorporadora LTDA
Auto de Infração Ambiental n° SEI  3679/17
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pelo CANCELAMENTO da penalidade de multa arbitrada em 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409307 e o
código CRC 02EEF8AA.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017407083/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017406677/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0205/18 SEI 21.0.133049-5
Autuado (a): Posto Tuiuti Ltda
Auto de Infração Ambiental n° SEI  3915/18
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela REDUÇÃO da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, do valor de 20(vinte) UPMs, para o valor de 05(cinco) UPMs. Colocado o processo
em discussão e votação foi aprovado o parecer relatado, por maioria de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 10:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407083 e o
código CRC DED53873.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017407521/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017407411/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0106/18 SEI 21.0.106785-9
Autuado (a): Maris Stela da Silva Reiser
Auto de Infração Ambiental n° SEI  4698/18
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela Conversão da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, em ADVERTÊNCIA por escrito. Colocado o processo em discussão e votação foi
aprovado o parecer relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 10:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407521 e o
código CRC 158E0E76.
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EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017409946/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017409842/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0916/17 SEI 20.0.083329-7
Autuado (a): Raimundo Ademir Lima
Auto de Infração Ambiental n° SEI 0111/17
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa arbitrada 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409946 e o
código CRC FA22E555.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017409792/2023 - SAMA.UAC
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Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017409517/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0546/17 SEI 20.0.196777-7
Autuado (a): Everton Pedro da Conceição
Auto de Infração Ambiental n° SEI  3666/17
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela REDUÇÃO da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, do valor de 10(dez) UPMs, para o valor de 05(cinco) UPMs.  Colocado o processo
em discussão e votação foi aprovado o parecer relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 12:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409792 e o
código CRC 6B51D3F1.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017407323/2023 - SAMA.UAC
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Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017407155/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  0398/15 SEI 19.0.087129-4
Autuado (a): Augusto Alberti
Auto de Infração Ambiental n° SEI  7342/19
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela Redução da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância
Administrativa, do valor de 20(vinte) UPMs,  para o valor de 05(cinco) UPMs. Colocado o processo
em discussão e votação foi rejeitado o parecer relatado, e aprovada a MANUTENÇÃO  da
penalidade de multa aplicada em 1ª Instância Administrativa, por maioria de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 10:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407323 e o
código CRC 6AB3D394.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0017406427/2023 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
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O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n° 21.408,
de 14 de outubro de 2013, às deliberações em última instância administrativa, em grau de recurso,
sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente,
cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI N° 0017406267/2023- SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do COMDEMA,
conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°   0548/18 SEI 19.0.079370-6
Autuado (a):  José Paulo Gesser
Auto de Infração Ambiental n° SEI  007SAK/18
Relator (a):  Rafael Cristiano Wolter
Data do Julgamento:  21/06/2023 Ata 0017383459
DECISÃO: Concluiu o Relator pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa aplicada em 1ª
Instância Administrativa. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
 
Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 23/06/2023, às 10:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406427 e o
código CRC 374EE83B.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017324455/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 077/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: A.M.A LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA;

CNPJ: 19.518.491/0001-95;

OBJETO: REAJUSTE DO VALOR DO SALDO DO CONTRATO E DO VALOR
REMANESCENTE PENDENTE DE FATURAMENTO EM 4,18%;
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº
010/2022;

VALOR: R$ 19.813,20.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 19/06/2023, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 22/06/2023, às 13:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 22/06/2023, às 23:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017324455 e o
código CRC 275C399E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017400490/2023 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 22 de junho de 2023.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

 

Aditivo: 13/2020-C.

Contrato: 13/2020.

Contratada: EDITORA NOTÍCIAS DO DIA LTDA.

CNPJ nº: 00.481.841/0001-68

Relação de sócios: Marcello Correa Petrelli; Mário José Gonzaga Petrelli Filho; Rosimar Petrelli
Vieira; Lucas Petrelli Wilmer; TV Cidade de Bauru Ltda. (representada pelo representante legal
Márcio Alves).

Objeto: Contratação de empresa jornalística para prestação de serviço de publicações legais de atos
oficiais da Câmara de Vereadores de Joinville, em sítio eletrônico jornalístico, com publicação
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diária e direcionado ao público do Estado de Santa Catarina.

Motivo do Termo Aditivo: Prorrogação contratual por mais 12 meses, de 24 de junho de 2023 até
23 de junho de 2024.

Data: 22/06/2023.

Valor do contrato estimado para o período: R$ 67.424,30 (sessenta e sete mil, quatrocentos e
vinte e quatro reais e trinta centavos)

Base Legal: art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 22/06/2023, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017400490 e o
código CRC 0399CBBA.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017348193/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 118/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: AMBIENTALY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA;

CNPJ: 73.709.958/0008-04;

OBJETO: ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DO OBJETO
CONTRATUAL CORRESPONDENTE A 20%;
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2022;

VALOR: R$ 463.987,50.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 19/06/2023, às 19:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 22/06/2023, às 13:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 22/06/2023, às 23:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017348193 e o
código CRC E4FE295E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017324482/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 115/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: FAXON QUÍMICA LTDA;

CNPJ: 94.837.598/0001-11;

OBJETO: ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DO OBJETO CONTRATUAL,
CORRESPONDENTE A 15%;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2022;

VALOR: R$ 65.700,00.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 19/06/2023, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 22/06/2023, às 13:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 22/06/2023, às 23:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017324482 e o
código CRC 2BF466FF.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017380588/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 21 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
045/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Felipe Hardt, e a empresa Gidion Transporte e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ nº
84.704.295/0001-77, cujo quadro societário é formado pelas empresas Elmo Participações e
Administradora de Bens Ltda, Hedwig Mader Bogo Participações Ltda, BF Participações S.A,
TDR Participações Eireili, MB Paticipações Eireli, Vercelli Participações Eireli, Rofe Serviços
Turísticos e Administrativos Eireli, GV Paticipações Ltda, neste ato representado pelo Sr. Gilmar
Leo Kalckmann, que versa sobre a aquisição de vales transporte para os alunos da rede
estadual de Ensino que residem em áreas (bairros) distantes das Unidades Escolares as quais
frequentam diariamente pela falta de vagas próximas as suas casas, na forma
da Inexigibilidade de Licitação nº 875/2022. O Município adita o contrato acrescendo em 25 %
(vinte e cinco por cento) do valor total do contrato supracitado, equivalente a R$ 304.500,00
(trezentos e quatro mil e quinhentos reais). Justifica-se em conformidade com a Solicitação de
Acréscimo nº 0016811431 - SED.UAF.ATE e Carta de Anuência da empresa documento SEI nº
 0016811460. Parecer Jurídico nº 0017146684 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017380588 e o
código CRC 543AB9ED.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017408590/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JAQUELINE ADRIANA PINTO WASNIESKI
ELERO no Processo Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em
Enfermagem, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:20, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017408590 e o
código CRC 05C553DE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017408755/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora EDILAINE ADELAIDE ROVER no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamentov

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:25, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017408755 e o
código CRC E1907770.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017409556/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FERNANDA PAULI ALVES GILGEN no
Processo Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:49, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409556 e o
código CRC FF4DB212.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017407216/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
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Tendo em vista a aprovação do Senhor GUSTAVO HENRIQUE QUINTINO no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 10:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407216 e o
código CRC 93EAD3D6.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017405709/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA CLAUDIA DALL”OGLIO no Processo
Seletivo - Edital 002-2022-SGP no Cargo 0626 - Médico Plantonista Hematologista,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 09:51, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017405709 e o
código CRC 4DFC70B0.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017403410/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor GUILHERME PANDOLFO no Processo Seletivo -
 Edital 002-2022-SGP no Cargo 0389 - Médico Plantonista Anestesiologista, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 08:42, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017403410 e o
código CRC 5F4BF1B3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017409363/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora PATRICIA MENDES LINDEMANN no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:43, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409363 e o
código CRC 467D8FF8.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017411568/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CAROLINA VIEIRA DE OLIVEIRA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 010-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 13:18, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017411568 e o
código CRC 8ECDF5AD.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017411925/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora GABRIELA DA SILVA MENDONCA no
Processo Seletivo - Edital 010-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 13:31, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017411925 e o
código CRC 24DA157E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017409230/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora LAYSLA FERNANDES DE SOUZA DIAS DE
OLIVEIRA no Processo Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em
Enfermagem, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409230 e o
código CRC EA71B6CC.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017412371/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor JOAO VITOR MORETTO no Processo Seletivo -
 Edital 010-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-lo para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 13:48, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017412371 e o
código CRC B900AD14.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017406550/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor LUIZ PAULO LEAL no Processo Seletivo - Edital
002-2022-SGP no Cargo 0115 - Médico Plantonista Clínica Médica, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 10:18, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406550 e o
código CRC AB9FDD5F.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017408987/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor GUILHERME HENRIQUE KRUGER no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:32, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017408987 e o
código CRC 1DC9C670.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017406347/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ALBERTO VINICIUS GIRALDELI no Processo
Seletivo - Edital 002-2022-SGP no Cargo 0364 - Médico Plantonista Ortopedista, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 10:12, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406347 e o
código CRC F4ADC1A6.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017406103/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação do Senhor GIBRAN DA COSTA REIS no Processo Seletivo -
 Edital 002-2022-SGP no Cargo 0115 - Médico Plantonista Clínica Médica, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 10:04, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406103 e o
código CRC F133E7C6.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017407581/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora JHULE BIBIANE STURMER
SONNENSTRAHL no Processo Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico
em Enfermagem, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo
com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 10:49, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017407581 e o
código CRC 27EE9F9B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017408064/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora BRUNA SILVEIRA NARDES no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:03, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017408064 e o
código CRC 62B4D2F7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017408412/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LUANA TREICHEL no Processo Seletivo - Edital
003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-la para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 11:14, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017408412 e o
código CRC 3AD04B1E.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0017270041/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 142/2023 - UASG 453230, destinado a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de preparo e distribuição da alimentação escolar
compreendendo a operacionalização, conservação dos equipamentos e o fornecimento de todos os
gêneros alimentícios e demais insumos necessários conforme especificações, bem como, o
julgamento efetuado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, adjudicando o objeto licitado
à empresa vencedora com seu respectivo valor global, qual seja: SEPAT – Multi Service Ltda, R$
79.587.220,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017270041 e o
código CRC 3CFF936E.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017392855/2023 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 198/2023, destinado ao Registro de Preços, visando a futura
e eventual  Aquisição de Pastilha Reagente DPD e Teste Biológico para Autoclave com o
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e eventual  Aquisição de Pastilha Reagente DPD e Teste Biológico para Autoclave com o
fornecimento de incubadoras em comodato para atendimento das necessidades da Secretaria
da Saúde e Hospital Municipal São José, UASG 453230, bem como o julgamento efetuado pelo
Pregoeiro, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seu respectivo item e
valor unitário, qual seja: Sispack Medical Ltda, item 1, R$ 13,35; Marte Cientifica &
Instrumentacao Industrial Ltda, item 2, R$ 0,68.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017392855 e o
código CRC A18DCCF2.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017395424/2023 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 134/2023, visando à Aquisição de kit de Monitoração de
pressão invasiva adulto com fornecimento de acessórios (cabos, placas, transdutores e
suportes) em regime de comodato para o Hospital São José, UASG 453230, bem como o
julgamento efetuado pela Pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seu
respectivo item e valor unitário, quais sejam: J.R. COMERCIO DE FIOS LTDA - Item 1 - R$
77,49.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017395424 e o
código CRC CA335A75.
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017361746/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua
a Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 121/2023, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição
de uniforme (calça e avental) para as cozinheiras concursadas da Secretaria de Educação de
Joinville, na Data/Horário: 06/07/2023 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 1053960682006FCDDE5049E33CD62EA8103053B6

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 21/06/2023, às 14:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017361746 e o
código CRC 4F72FC27.

 

COMUNICADO SEI Nº 0017409874/2023 - HMSJ.UAD.APA

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2012 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:

 
ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCA MODELO ITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

CME AUTOCLAVE CISA 6412HF 1
MED. DE RESI. PT-100 1/4" INOX 3 FIOS

TEST.
R$ 315,00

 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
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para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Machado Guther,
Servidor(a) Público(a), em 23/06/2023, às 12:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409874 e o
código CRC D86EFB20.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0017404914/2023 - SEFAZ.UFT

 

 

NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO Nº 27/2023

 

Razão Social: Michel Bitencourt Engenharia de Infraestrutura

CNPJ: 41.836.228/0001-01

 

A Autoridade Fiscal infra-assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA a
contribuintes do lançamento de ofício dos débitos abaixo relacionados:

Competência ISS Devido
02/2023 R$ 1.356,66

 

Descrição sucinta da motivação:

Referidos débitos são originados da emissão de notas fiscais de serviço por parte
da contribuinte com enquadramento tributário como optante do Simples Nacional, porém o mesmo
foi excluído daquele regime em 31/12/2022 por ato administrativo da Receita Federal do Brasil,
razão pela qual, não houve a correta declaração do ISS junto ao município, pois sujeito a tributação
regular do ISS, conforme previsto na Lei Complementar Municipal nº 155/03. Portanto, a partir dos
elementos conhecidos, a autoridade fiscal revisou as informações prestadas pela contribuinte e
realizou de ofício seu lançamento para fins de constituição do crédito tributário nas respectivas
competências.
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Fundamentação Legal:

Fato gerador: Caput do art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003;

Base de cálculo: Caput do art. 15 da Lei Complementar Municipal nº 155/2003;

Alíquota: Conforme subitem indicado nas notas fiscais de serviços emitidas e
correspondente definição na Lista de Serviços anexa a Lei Complementar Municipal nº 155/2003;

Cominações Legais: multa – caput do art. 10, e juros de mora - § 3º, art. 10º, 
ambos da Lei Municipal nº 1715/79.

 

Intimação a Notificada:

Fica o sujeito passivo anteriormente identificado INTIMADO para, no prazo de
30 (trinta) dias contados da ciência desta, efetuar o pagamento integral e atualizado do valor devido
ou, no mesmo prazo, nos termos do art. 2º da Lei Municipal nº 4857/03; impugnar o presente feito
perante a Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT.

Findo este prazo sem que seja tomada uma das providências citadas, ter-se-á
constituido definitivamente o crédito tributário, revestindo-se da higidez necessária para a sua
liquidez e certeza, tornando-se apto à inscrição em dívida ativa e posterior propositura de ação de
execução fiscal.

Para fins de inicio da contagem do prazo acima, considera-se cientificado o
contribuinte no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do presente Edital de Notificação.

 

Emissão da Guia de Pagamento:

A guia de pagamento do imposto devido poderá ser emitida no endereço
eletrônico a seguir, momento em que serão aplicadas as cominações legais até a data do pagamento
e sobre o valor original do "ISS Devido", acima indicado:
https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/emitir-boleto-de-pagamento-e-relatorio-de-debito/

 

Impugnação Administrativa:

Caso opte por impugnar administrativamente a Notificação de Débito, deverá
apresentar as razões de direito que o assistem e protocolar a reclamação no seguinte endereço
e l e t r ô n i c o : https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/protocolizar-reclamacao-a-junta-de-recursos-
administrativos-tributarios-jurat/

 

Informações Adicionais:

Em caso de necessidade de maior detalhamento, a contribuinte deverá se dirigir
pessoalmente a Unidade de Fiscalização de Tributos na sede da Prefeitura de Joinville, ou enviar
email para o endereço: fiscalville@joinville.sc.gov.br, informando, em ambos os casos, o número
do processo SEI 23.0.163535-4.

 

***assinatura eletrônica***

Adriano Gesser
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Auditor Fiscal da Receita Municipal  - AFRM

Matrícula 35.565

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Gesser, Servidor(a)
Público(a), em 23/06/2023, às 09:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017404914 e o
código CRC 9700A345.

 

EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 0017355647/2023 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 20 de junho de 2023.

ERRATA AO EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a Errata ao Extrato SEI nº 0016708256,
publicado no Diário Oficial do Município em 03/05/2023, edição nº 2205. Onde se lê: [...] Extrato
do Termo de Contrato n° 616/2013. Leia-se: [...] Extrato do Termo de Contrato n° 616/2023.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 22/06/2023, às 16:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 22/06/2023, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017355647 e o
código CRC 9D711FB5.
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EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 0017409753/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 23 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato de Errata ao Termo de Contrato nº
938/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa contratada Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, que versa
sobre a pavimentação Asfáltica da Rua Andrômeda , assinada em 23/06/2023.

Onde se lê:

1º) Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
contrato prorrogando o prazo de vigência em 8 (oito) meses, alterando seu vencimento para o dia
22/01/2024.

2º) A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com a Solicitação
de Termo Aditivo SEI nº 0016703008 - SEINFRA.UNP, Carta de Anuência SEI nº 0016704136 e
Parecer Jurídico SEI nº 0016949747 - PGM.UAD.

Leia-se:

1º) Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
contrato, prorrogando o seu prazo de vigência em 08 (oito) meses, alterando seu vencimento para
o dia 22/01/2024.

2º) A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com a Solicitação
de Termo Aditivo SEI nº 0016703008 - SEINFRA.UNP, Carta de Anuência SEI nº 0016704136 e
Parecer Jurídico SEI nº 0016949747 - PGM.UAD.

a) Justifica-se a assinatura tardia (23/05/2023) no Primeiro Termo Aditivo nº 0016972865 conforme
Justificativa apresentada no Memorando nº 0017067084 SEINFRA.UNP, encaminhado pela
unidade gestora. Deste modo, o referido Termo Aditivo tem efeitos retroativos à 22/05/2023,
convalidando-se o ato anteriormente praticado, conforme Parecer Jurídico nº 0017346397/2023 -
PGM.UAD. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 23/06/2023, às 17:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017409753 e o
código CRC F40A2D3B.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 70/2023 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 19/06/2027 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Posto Principe Ltda.

CNPJ: 84.709.963/0001-59

Atividade: Comércio de combustíveis líquidos e gasosos em postos de abastecimento, postos de
revenda, postos flutuantes e instalações de sistema retalhista, com lavagem e/ou lubrificação de
veículos

CONSEMA: 42.32.10

Endereço: Rua Padre Carlos, 315  

Bairro: Centro

Inscrição Imobiliária: 13.20.24.10.0255

CEP: 89201110

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: Daniela Fachini

Registro Profissional: CREA-SC n° 096449-6 

ART: 7700273-2 Data término: 31/12/2025

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

Esta licença foi emitida segundo o Parecer Técnico SEI 0017339359 que autoriza o
funcionamento de um posto de abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos,
lubrificação de veículos e loja de conveniências. O empreendimento apresenta SASC
(sistema de armazenamento subterrâneo de combustíveis), com volume total de tancagem
de 90.000 litros.

1. DAS CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO
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- Deverá apresentar no prazo máximo de 30 dias Relatório conclusivo sobre as análises
laboratoriais protocolizadas (relativa a Licença de Operação nº 69/2019) dos Poços de
Monitoramento e SSAO.

- Deverá obedecer aos limites de emissão sonora admitidos pela Lei municipal 438/2015;

- Deverá manter equipe de operação e manutenção local para o sistema de tratamento de
demais itens de serviço e infraestrutura previsto no empreendimento.

- Deverá ser atendida a Resolução CONAMA 430/2011 quanto ao lançamento em corpos
hídricos;

- Deverá manter lixeiras devidamente identificadas em todas as áreas do empreendimento:
Loja de conveniência (lixo comum, reciclável), pista de abastecimento e área de troca de
óleo (lixo comum, reciclável, contaminado, embalagens de óleo usado) e lixeira final (lixo
comum, reciclável).

- A avaliação sobre o cumprimento das condicionantes de operação ocorrerá anualmente
e terá como parâmetro o Relatório Anual Ambiental de Monitoramento de
Operação. Irão ser desconsiderados para fim de análise ambiental para
o cumprimento de condicionantes, documentos protocolados fora dos padrões do
referido Relatório, conforme instruções do item 2.1.

-A apresentação do Relatório Anual Ambiental de Monitoramento de Operação deverá
ocorrer em prazo máximo de até 12 (doze) meses, a contar da emissão desta LAO.
Durante a vigência desta, os relatórios anuais deverão abranger todo o período de
operação. 

2.DO MONITORAMENTO

2.1 Apresentar anualmente Relatório Ambiental de Monitoramento de
Operação, subdividido em capítulos conforme os tópicos abaixo, nos quais deverão ser abordados
estritamente os seguintes assuntos nesta ordem:

2.1.1 Apresentação  de comprovantes e registro fotográfico de manutenção semestral dos sistemas
de controle ambiental (canaletas, sump de bomba, sump de tanques, etc). A manutenção das
válvulas de vapores deverá ser realizada por empresa especializada e os comprovante apresentados
juntamente com as demais manutenções;

2.1.2  Apresentação de comprovantes de limpeza trimestral dos Sistemas Separadores de Água e
Óleo e caixas de areia, apresentar cópia dos comprovantes;

2.1.3 Apresentação de análises semestrais da caixa separadora de água e óleo (SAO) para os
parâmetros pH, óleos e graxas, fenóis, detergentes e sólidos em suspensão, com coletas realizadas
no mínimo 14 dias após a limpeza do sistema. Não serão admitidos relatórios cuja coleta for
realizada no dia ou poucos dias após a limpeza do sistema. A coleta deverá ser realizada por
profissional comprovadamente habilitado;

2.1.4 Apresentação de análises semestrais dos poços de monitoramento para os parâmetros BTEX
e PAH, acompanhada da cadeia de custódia e croqui de localização dos poços, tomando como base
a resolução CONAMA 420/09;
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2.1.5 Apresentação de discussão e interpretação semestral  dos laudos de análise dos sistemas
separadores de água e óleo, poços de monitoramento - informando as medidas de adequação
quando necessário, com ART sobre o relatório;

2.1.6 Apresentação de Inventário de resíduos semestral  fornecido pelo Sistema de Controle de
Movimentação de resíduos e de Rejeitos – MTR, da FATMA. Os MTR deverão ser apresentados
conjuntamente e dispostos em ordem cronológica;

2.1.7 Apresentação de avaliação semestral  das condicionantes operacionais, quanto
à conformidade das condições e restrições da presente licença e demais aspectos da legislação em
vigor, acompanhado de registro fotográfico e das ART'S dos profissionais envolvidos;

2.1.8 Apresentação anual de Atestado de vistoria do corpo de bombeiros;

2.1.9 Apresentação anual de "Certificado de Recebimento e Destinação Final de Embalagem
Plástica de Lubrificante Usada";

2.2  Apresentação anual de "Carta de Destinação Final" para o óleo usado coletado no
empreendimento;

2.3 Apresentação anual  de comprovante de treinamento de pessoal para o Atendimento a
Emergências;

2.4  Apresentação anual de ART atualizada para acompanhamento dos controles ambientais;

2.5 Apresentação anual de Certificado de Regularidade do IBAMA- Cadastro Técnico Federal 

3.0 Apresentar no prazo máximo de 30 dias a partir do fato ocorrido, Relatório de Não
Conformidade Ambiental, caso seja constatada irregularidade ambiental/operacional, detalhando
as anomalias, acompanhado de comprovante/proposta de adoção de medidas cabíveis.

4.0 Apresentar relatório fotográfico demonstrando a efetiva adequação de central de resíduos no
prazo máximo de 90 dias.

5.0 Deverá apresentar Laudo hidrogeológico para locação de um novo poço de monitoramento no
prazo máximo de 90 dias.

 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
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licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 23/06/2023, às 15:31, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 15:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017339464 e o
código CRC 901495D1.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 72/2023 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 21/06/2027 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: JF SERVIÇOS DE USINAGEM LTDA

CNPJ: 03.346.055/0001-46

Atividade: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem tratamento químico
superficial ou galvanotécnico ou fundição ou pintura por aspersão, ou esmaltação ou imersão.

CONSEMA nº 99/17: 12.20.00

Endereço: Rua Tenente Antonio João, nº 2405 - Galpão 09A

Bairro:  Bom Retiro

CEP: 89.223-100

Inscrição Imobiliária: 12.00.23.26.1520

110 de 165

Nº 2241, sexta-feira, 23 de junho de 2023



 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Responsável Técnico: Milena Karina Herzog

Registro profissional: CREA-SC nº 094773-7-SC

ART:  8759095-3

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação concedida com base nos pareceres técnicos
SAMA.UAT 0015172235 e SAMA.UAT 0017348211, declara a viabilidade de operação de uma
empresa que realiza a atividade de FABRICAÇÃO DE FERRAMENTAS ATRAVÉS DE
USINAGEM, contendo 450 m² de área construída, aproximadamente 953 m² de área útil, instalada
em um terreno com 26.680,13 m², registrado na matrícula de nº 120.506 do CRI da 1ª Circ.

 

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS

3.1.1 Efluentes sanitários: enviados para um sistema de tratamento de efluente sanitário, composto
de fossa séptica seguido de filtro anaeróbio, clorador e caixa de inspeção.

3.1.2 Efluentes oleosos: gerado nas pias de lavação de mãos de funcionários e encaminhado para
tratamento em duas caixas separadoras de água e óleo. Gerado também no compressor.

3.1.3 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local
com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

 
OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

1. Fazer limpeza do sistema de tratamento de efluentes sanitários. Periodicidade: ANUAL.

2. Apresentar análise de eficiência do sistema de tratamento de efluentes sanitários, com laudo
conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá ser respeitado o prazo mínimo de 4
meses entre a última limpeza e a coleta de amostras do efluente). Periodicidade: ANUAL e
na renovação da licença.

3. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR dos sistemas separadores água/óleo. Apresentar os
comprovantes de limpeza.

4. Apresentar análise do sistema separador água/óleo, com laudo conclusivo, em atendimento à
legislação vigente. Em caso de desconformidade, apresentar plano de ação com cronograma
detalhado. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.
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3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

1. Enviar pelo Sistema MTR, semestralmente a Declaração de Movimentação de Resíduos e
Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 6° da Portaria IMA/SC n° 21/
2019, de 25.01.2019. A apresentação dos DMR's, do período correspondente, à SAMA deve
ocorrer em periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

1. Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme resolução
CONAMA 01/1990 e Lei Complementar 478/2017, adotando, se necessário, sistema de
isolamento acústico.

2. Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos. Periodicidade: na
renovação da licença.

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

1. Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e
eficiência dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

 

OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO FOTOGRÁFICO.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS

3.3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.
3.3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.
3.3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
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pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 22/06/2023, às 09:45, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 15:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017376236 e o
código CRC 0E49E77E.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 74/2023 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 23/06/2027 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Michelle Razzini Lopes

CPF: 065.854.469-17

Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
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Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com
a Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de
esgoto na área objeto da atividade.

CONSEMA: 71.11.01

Endereço: Rua Tenente Antonio João, nº 3636

Bairro: Jardim Sofia

Inscrição imobiliária: 12.00.23.62.1034

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Ambiental Conrado Borges de Barros, CREA/SC 082999-5, ART nº 8794656-5

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base
no Parecer Técnico SEI N° 0017398881/2023 e refere-se a viabilidade de operação de um
Condomínio Residencial, contendo 13 unidades habitacionais, no endereço acima citado.

 

3.1 DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.1.1 Esgoto sanitário: Encaminhado para sistema de tratamento fossa séptica e filtro anaeróbio.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: O empreendimento possui central de resíduos compartilhada por
todos os condôminos.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS

1. Realizar a limpeza do sistema e apresentar comprovantes de destinação referente ao lodo
gerado, juntamente as Licenças de Operação dos responsáveis que realizaram os serviços.
Periodicidade: ANUAL.

2. Apresentar laudo de análise conclusivo da eficiência de operação do sistema. Periodicidade:
ANUAL e na renovação da licença.

3. Os efluentes gerados deverão estar em conformidade com a legislação vigente (Resoluções
CONAMA nº 430/2011 e CONSEMA nº 181/2021 e outras que venham a alterá-las ou
substituí-las).

4. Quando o empreendimento for contemplado com rede pública coletora de esgoto deverá ser
desativado o sistema unipredial e o efluente destinado à rede coletora pública (Art. 44 da Lei
Complementar nº 29/1996).
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3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS E/OU SERVIÇOS

1. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR da central de resíduos.

2. Se por ventura ocorrerem obras de retoques que gerem resíduos, os comprovantes de
destinação dos resíduos de construção civil deverão ser encaminhados para esta Secretaria.

 

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS:

3.3.1 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

3.3.2 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 23/06/2023, às 15:31, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 23/06/2023, às 15:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017406759 e o
código CRC BF373710.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0017389722/2023 - SED.UAC

 

 

Joinville, 22 de junho de 2023.

RESOLUÇÃO Nº 1029/2023/CME

Autoriza o Funcionamento do Centro de
Educação Infantil Tempo Feliz, CNPJ nº
36.878.466/0001-31 , estabelecido à Rua: Jurueba, nº
189, Bairro: Guanabara , nesta cidade.

O Conselho Municipal de Educação de Joinville/CME, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas no Artigo I, Inciso XI, da Lei nº 3.602/97, de 20 de novembro de 1997, considerando a
Resolução 910/2021/CME de 17 de agosto de 2021 e tendo em vista o deliberado na Sessão
Plenária de 20 de junho de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica autorizado o funcionamento  do  Centro de Educação Infantil Tempo Feliz, 
pertencente à Rede Particular de Ensino do Município de Joinville.

Art. 2 º.  A presente Resolução entra em nesta data.

Palova Santos Balzer

Presidente
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Documento assinado eletronicamente por Palova Santos Balzer,
Usuário Externo, em 22/06/2023, às 14:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017389722 e o
código CRC ACA07002.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0017390604/2023 - SED.UAC

 

 

Joinville, 22 de junho de 2023.

RESOLUÇÃO Nº 1030/2023/CME

Autoriza o funcionamento do Centro de Educação
Infantil Criando Sonhos LTDA ME, CNPJ nº
29.203.264/0001-24 , estabelecido à Rua: Carlos
Willy Boehm, Nº 572 Bairro: Santo Antônio, nesta
cidade.

O Conselho Municipal de Educação de Joinville/CME, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas no Artigo I, Inciso XI, da Lei nº 3.602/97, de 20 de novembro de 1997, considerando a
Resolução 910/2021/CME de 17 de agosto de 2021 e tendo em vista o deliberado na Sessão
Plenária de 20 de junho de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica autorizado o funcionamento do Centro de Educação Infantil Criando Sonhos
LTDA ME, pertencente à Rede Particular de Ensino do Município de Joinville.

Art. 2 º. A presente Resolução entra em vigor nesta data.

Palova Santos Balzer

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Palova Santos Balzer,
Usuário Externo, em 22/06/2023, às 15:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017390604 e o
código CRC 3607DB77.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 05/06/2023

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 2114/2021

RECLAMANTE: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI

ASSUNTO: IMUNIDADE E ISENÇÃO IPTU/ITBI/ISS

RELATOR: DIOGO ARÃO NASCIMENTO PAULO

ACÓRDÃO Nº. 95/2023

 

PEDIDOS DE IMUNIDADE DE ISS E IPTU. CONTRIBUINTE QUE IMPETROU
MANDADO DE SEGURANÇA ABRANGENDO A MESMA MATÉRIA OBJETO DO
PTAC. NÃO CONHECIMENTO DA RECLAMAÇÃO EM RAZÃO DA DESISTÊNCIA
TÁCITA, NOS TERMOS DO ART. 10, II, b, DO DM N° 11.880/2004. EXTINÇÃO DO
PTAC SEM JULGAMENTO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 9° DO DM N°
11.880/2004. UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Primeira
Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade de
votos, em NÃO CONHECER E EXTINGUIR SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos
termos do art. 9° do DM n°11.880/2004 à Reclamação, nos termos do voto do relator.

Participaram deste julgamento os membros: Diogo Arão Nascimento Paulo (Relator),
Cristiano de Oliveira Schappo, Miqueias Libório de Jesus, Simone Haritsch, sob a
presidência de Maico Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra.
Vanessa Cristina do Nascimento Kalef.

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 06 de junho de 2023.
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Maico Bettoni Diogo Arão Nascimento Paulo

Presidente das Câmaras de Julgamento Relator

Documento assinado eletronicamente por Diogo Arão Nascimento
Paulo, Usuário Externo, em 14/06/2023, às 14:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017291006 e o
código CRC ADF75476.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 06/06/2023.

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI.

PROCESSO SEI Nº 22.0.403144-0

RECLAMANTE: MÁRCIA INÊS TOMASI.

ASSUNTO: INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO IPTU/2023.

RELATOR: EVANILDO S. LINS JUNIOR.

ACÓRDÃO: 096/2023.

 

EMENTA: RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE ISENÇÃO DO IPTU/2023. INCISO II, ART. 2º,
DA LCM Nº 79/1999. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO DE AÇÃO DE
DIVÓRCIO QUE HOMOLOGA ACORDO ONDE FICOU CONSIGNADO QUE O IMÓVEL
DE BARRA VELHA FICARIA COM O EX-MARIDO DA RECLAMANTE, SOBRE QUEM
RECAIRIA O ÔNUS DE REALIZAR A AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO BEM. DATA
DO TRÂNSITO EM JULGADO: 10/08/2016. INEXISTÊNCIA DO DIREITO DE USO,
GOZO E DISPOSIÇÃO DO BEM IMÓVEL, INERENTES À PROPRIEDADE.
CONFIRMADA A PROPRIEDADE DE APENAS UM IMÓVEL. ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS ISENTIVOS. CONHECIMENTO. PROVIMENTO. UNANIMIDADE.
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ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os julgadores da Segunda Câmara da
Junta de Recursos Tributários – JURAT, por unanimidade, CONHECER e DAR
PROVIMENTO à Reclamação, nos termos do voto do relator. Também participaram da
sessão os julgadores Guilherme Ramos da Cunha, Cristiane Stolle e Arli Zimpel. Como
representante da Defensoria da Fazenda Pública, a Drª. Vanessa Cristina do Nascimento
Kalef. Sessão presidida pelo Sr. Maico Bettoni.

 

Acórdão aprovado na sessão do dia 06 de junho de 2023.

 

Maicon Bettoni                                                                                         Evanildo S. Lins Junior

Presidente da Segunda Câmara                                                             Relator.

de Julgamento.

Documento assinado eletronicamente por Evanildo Silva Lins Junior,
Usuário Externo, em 20/06/2023, às 14:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017291592 e o
código CRC 7B62604D.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

PRIMEIRA CÂMARA
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SESSÃO DO DIA : 06/06/2023
PRESIDÊNCIA : Maico Bettoni
PROCESSO SEI Nº : 22.0.211092-0
RECLAMANTE : Departamento de Trânsito de Joinville – DETRANS
ASSUNTO : Impugnação – COSIP – Isenção/Imunidade tributária
RELATOR (A) : Miqueas Libório de Jesus
ACÓRDÃO Nº : 94/2023

 

COSIP. TRIBUTO PREVISTO NO ARTIGO 149-A DA CF. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA DE
NATUREZA JURÍDICA DE CONTRIBUIÇÃO SUI GENERIS . TRIBUTO FINALÍSTICO E
QUE NÃO SE CONFUNDE COM IMPOSTOS OU TAXAS. AUTARQUIA MUNICIPAL.
PESSOA JURÍDICA SUJEITA A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA – ART. 150, VI,
“A” DA CF. DESONERAÇÃO CONSTITUCIONAL APLICÁVEL AOS IMPOSTOS E NÃO
EXTENSÍVEL AS DEMAIS ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
AFASTADA. IMÓVEL NÃO EDIFICADO CUJA CONTRIBUIÇÃO DEVE SER COBRADA
VIA CARNÊ DO IPTU. ARGUIÇÃO DE BIS IN IDEM  – IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA
DE PROVA ACERCA DA CESSÃO DO IMÓVEL À PESSOA DE SAIBREIRA TIMBÉ –
CUBATÃO DRAGAGENS LTDA, BEM COMO SOBRE A EXISTÊNCIA DE PONTO DE
ENERGIA NO LOCAL. DEVER DE COLABORAÇÃO. PRINCÍPIO DA BUSCA DA
VERDADE REAL. ÔNUS DA PROVA QUE CABE AO RECLAMANTE. PROCEDÊNCIA
DA NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS SEI Nº 0013042191/2022 - SEFAZ.UFT.AAF.
RECLAMAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADA
IMPROCEDENTE.

- Entendimento da Suprema Corte no sentido de que a COSIP é “tributo de caráter sui generis, que
não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com
uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte” (RE nº
573.675. Rel. Min Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de 22/05/2009).

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Primeira Câmara de
julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE de votos, CONHECER PARCIALMENTE DA
RECLAMAÇÃO e, no MÉRITO, na parte conhecida, por UNANIMIDADE de votos, JULGAR
IMPROCEDENTE, nos termos do voto do Relator.

Participaram deste julgamento os membros: Cristiano de Oliveira Schappo, Diogo Arão
Nascimento Paulo, Miqueas Libório de Jesus (Relator), Simone Haritsch, sob a presidência de
Maico Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra. Vanessa Cristina do
Nascimento Kalef.

Aprovado na sessão do dia 06 de junho de 2023.

 

***assinatura eletrônica**
Maico Bettoni

Presidente das Câmaras
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***assinatura eletrônica**
Miqueas Libório de Jesus

Relator
 
 

Documento assinado eletronicamente por Miqueas Liborio de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 06/06/2023, às 10:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017213102 e o
código CRC E28A31D2.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 23/05/2023

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 1931/2020

RECORRIDA: YASMIN MATIAS

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO 51/2020

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

ACÓRDÃO Nº. 91/2023

 

AUTO DE INFRAÇÃO. CADASTRO MOBILIÁRIO DE OFÍCIO. MEI
(MICROEMPREENDEDORA INDIVIDUAL) COM CNPJ CADASTRADO. UNICIDADE
CADASTRAL. ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06. CADASTRO
MUNICIPAL QUE DEVE SER REALIZADO DE OFÍCIO PELO MUNICÍPIO, CONFORME
ART. 20, INCISO II, DA RESOLUÇÃO CGSIM 48/2018. NÃO APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO ART. 39, § 3º, INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR 155/03. REMESSA
DE OFÍCIO DESPROVIDA. UNANIMIDADE.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Junta Plena
da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade negar
provimento à remessa de ofício, nos termos do voto do relator.

Participaram deste julgamento os membros: Simone Haritsch, Evanildo Silva Lins Junior,
Osni Sidnei Munhoz, Cristiano de Oliveira Schappo, Vera Lúcia Ribeiro de Souza, Priscila
Zanghelini Gesser, Rosilaine Bokorni e Guilherme Ramos da Cunha. Atuou como
defensora da Fazenda Pública: Francieli Cristini Schultz. Presidiu a sessão: Maico Bettoni.
Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 23 de maio de 2023.

 

Maico Bettoni                                                                                        Guilherme Ramos da
Cunha
Presidente da JURAT                                                                           Relator

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ramos da Cunha,
Usuário Externo, em 24/05/2023, às 10:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
01/06/2023, às 18:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017060675 e o
código CRC E1747BA0.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 2060/2021

RECLAMANTE: ANDRÉ LUIZ TROMM

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO À NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS N° 83/2021

RELATORA: ARLÍ ZIMPEL

ACÓRDÃO: 97/2023

EMENTA: IPTU – NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS – DESMEMBRAMENTO DE TERRENO
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ORIGINANDO NOVA INSCRIÇÃO - LANÇAMENTO NOS TERMOS DO ART. 149, VIII, DO
CTN - RECLAMAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA - MANUTENÇÃO DA
NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Segunda
Câmara de Julgamentos da JURAT, por unanimidade conhecer a impugnação do
cancelamento e no mérito, desprover o pedido de cancelamento da Notificação de Tributos
nº 83/2021, motivado pela impossibilidade de compensação de valores de Inscrição
Imobiliária e Registros diferentes, inclusive, com valores pagos com base em metragem
inferior ao devido, reclamação conhecida e desprovida por unanimidade, nos termos do
voto da Relatora.

Participaram do julgamento, realizado em 06 de Junho de 2023, os membros: Evanildo
Silva Lins Júnior, Guilherme Ramos da Cunha, Cristiane Stolle, sob a Presidência de
Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra.
Vanessa Cristina do Nascimento Kalef.

Acórdão aprovado na sessão do dia 06 de Junho de 2023.

 

Maico Bettoni                              Arlí Zimpel

Presidente                                    Relatora

Documento assinado eletronicamente por Arli Zimpel, Servidor(a)
Público(a), em 22/06/2023, às 09:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017308257 e o
código CRC 346EC22E.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 06/06/2023

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI
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PROCESSO Nº: 1846/2020

RECLAMANTE: NILKASA GESTÃO ESPORTIVA EIRELI

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO LANÇAMENTO DA TLL

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

ACÓRDÃO Nº. 100/2023

 

TLL. LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. RETIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO POR
ERRO NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO CONTRIBUINTE. ART. 147, § 2º, DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO
DESCONTANDO-SE O QUE TIVER SIDO COMPROVADAMENTE PAGO
ANTERIORMENTE NA EMISSÃO ORIGINAL DO ALVARÁ. VEDAÇÃO AO “BIS IN
IDEM”. REMESA IMEDIATA À AUTORIDADE LANÇADORA. NÃO APLICAÇÃO DO
ART. 20 DA LEI 4.857/03 ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À FAZENDA PÚBLICA.
RECLAMAÇÃO PROVIDA. UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Segunda
Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade, dar
provimento à reclamação, nos termos do voto do relator, que fica fazendo parte deste
julgamento.

Participaram deste julgamento os membros: Evanildo Silva Lins Junior, Cristiane Stolle,
Arli Zimpel e Guilherme Ramos da Cunha. Atuou como defensora da Fazenda Pública:
Vanessa Cristina do Nascimento Kalef. Presidiu a sessão: Maico Bettoni. Acórdão
aprovado na sessão de julgamento do dia 6 de junho de 2023.

 

Maico Bettoni                                                                     Guilherme Ramos da Cunha
 
Presidente da JURAT                                                        Relator 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ramos da Cunha,
Usuário Externo, em 15/06/2023, às 13:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

125 de 165

Nº 2241, sexta-feira, 23 de junho de 2023



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017311492 e o
código CRC 7A7E7495.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA : 23/05/2023

PRESIDÊNCIA : MAICO BETTONI

PROCESSO Nº : 1959/2020/JURAT – SEI 22.0.012047-2

RECORRENTES : LOOK HERE PROMOÇÕES DE EVENTOS LTDA.

PRESIDENTE DAS CÂMARAS (REMESSA OFÍCIO 03/2022)

ASSUNTO : NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 39/2020, AUTOS DE INFRAÇÃO Nº 14 E
65/2020 E AUTO DE INFRAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL Nº
04900081790000100031671202014 –

PROCESSO FISCAL Nº 22/2019 – ISS

RELATOR : CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO

ACÓRDÃO : 90/2023

 

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 39/2020. ISS RETIDO E NÃO RECOLHIDO.
RESPONSABILIDADE NO RECOLHIMENTO. ENQUADRAMENTO FISCAL QUE
CARECE DE IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUALIZADA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. CANCELAMENTO DA
NOTIFICAÇÃO. REMESSA DE OFÍCIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 14/2020. NÃO EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS
ELETRÔNICAS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AFASTAMENTO
DO ARGUMENTO DE SUPOSTA INCOERÊNCIA FISCAL. LEVANTAMENTO FISCAL E
CÁLCULOS VÁLIDOS. FUNDAMENTAÇÃO FISCAL DEFICIENTE. FALTA DE
INDICAÇÃO OBJETIVA E CLARA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS. VÍCIO
FORMAL CONFIGURADO. NATUREZA PUNITIVA DA MULTA APLICADA.
NECESSIDADE DE EXATIDÃO NO ENQUADRAMENTO LEGAL. CANCELAMENTO
DA AUTUAÇÃO. REMESSA DE OFÍCIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 65/2020. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE IMPOSTO
RETIDO – DIR. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DÚVIDA QUANTO
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A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL APLICADA. APLICABILIDADE DO ART. 112, INCISO I,
DO CTN. PRECEDENTES DA JURAT QUANTO A APLICAÇÃO DE DISPOSITIVO
DIVERSO DO APLICADO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA
JURÍDICA. CANCELAMENTO DA AUTUAÇÃO. REMESSA DE OFÍCIO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

ISS. AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO FISCAL DO SIMPLES NACIONAL.
SERVIÇOS INERENTES A ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS. OMISSÃO
DE RECEITAS CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE PROVAS EM SENTIDO
CONTRÁRIO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS. OBRIGATORIEDADE DE GUARDA DOS DOCUMENTOS
RELACIONADOS ÀS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DENTRO DO PERÍODO
DECADENCIAL. MANUTENÇÃO DOS VALORES LANÇADOS. ARBITRAMENTO DA
BASE DE CÁLCULO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE PROVAS EM
SENTIDO CONTRÁRIO. SECREGAÇÃO INCORRETA DE RECEITAS.
COMPROVAÇÃO DE ERRO FISCAL. NECESSÁRIA EXCLUSÃO DA
INTEGRALIDADE DOS VALORES LANÇADOS. PROVIMENTO PARCIAL.

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de remessa obrigatória e de recurso
voluntário onde é recorrido/recorrente LOOK HERE PROMOÇÕES DE EVENTOS LTDA.

ACORDAM, os Membros da Junta Plena de Recursos Administrativos Tributários, por
unanimidade, negar provimento à remessa de ofício e, por igual votação, conhecer do
recurso voluntário da recorrente, dando-lhe parcial provimento, nos termos do voto do
relator.

Participaram da Sessão de Julgamento os julgadores Cristiano de Oliveira Schappo
(relator), Evanildo Silva Lins Junior, Guilherme Ramos da Cunha, Osni Sidnei Munhoz,
Priscila Zanghelini Gesser, Rosilaine Bokorni, Simone Haritsch e Vera Lucia Ribeiro de
Souza sob a presidência de Maico Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública
Municipal a Dra. Francieli Cristini Schultz.

 

 

MAICO BETTONI

Presidente da Junta Plena

 

 

CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO

Relator
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Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Oliveira
Schappo, Usuário Externo, em 21/06/2023, às 10:42, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017141929 e o
código CRC 5C780127.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 06/06/2023

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 1742/2019 – Protocolo 34883/2019

RECLAMANTE: BPV Participações Ltda

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 98/2019 - IMUNIDADE DE ITBI

RELATORA: CRISTIANE STOLLE

ACÓRDÃO: 98/2023

EMENTA: ITBI. NF N. 98/2019. IMUNIDADE – INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL.
VERIFICAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA.  EMPRESA SEM RECEITA OPERACIONAL E
ATIVIDADE-FIM. FINALIDADE DA REGRA CONSTITUCIONAL DE IMUNIDADE.
INCENTIVO A ATIVIDADE ECONOMICA – NÃO ATENDIMENTO DA NORMA
IMUNIZANTE (ART. 156, § 2º, INCISO I, DA CF E ART. 1º; §§ 1º E 2º, INCISO IV, ART. 3º
DA LCM 400/2013). ITBI DEVIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros 2ª Câmara de
Julgamentos da JURAT, por unanimidade de votos conhecer a reclamação e por maioria
de votos (3X2), com voto desempate da presidência, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo a tributação do ITBI, nos termos do voto da relatora.

Vencido o julgador Guilherme Ramos da Cunha, que votou pelo provimento da
reclamação, visto que há direito incondicionado à imunidade prevista na primeira parte do
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art. 156, § 2º, inciso I, da Constituição Federal, nos termos do Tema 796 da repercussão
geral e que, ainda que não fosse caso de imunidade, restaria direito à isenção, por força do
art. 3º, inciso IV, da Lei Complementar Municipal 400/13, interpretada literalmente, nos
termos do art. 111 do Código Tributário Nacional, no que foi acompanhado pelo julgador
Evanildo Silva Lins Junior.

Participaram desse julgamento os seguintes julgadores: Cristiane Stolle (Relatora),
Guilherme Ramos da Cunha, Evanildo Silva Lins Junior, Arli Zimpel, sob a Presidência de
Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra.
Vanessa Cristina do Nascimento Kalef.

 Aprovado em: 06 de junho de 2023.

 

Maico Bettoni                         Cristiane Stolle

Presidente                               Relatora

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 22/06/2023, às 10:03, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017309718 e o
código CRC 8EDE7F13.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU
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SESSÃO DO DIA 23/05/2023
PRESIDÊNCIA Maico Bettoni
PTAC SEI nº 22.0.240105-3
RECORRENTE TUPY S/A
RECORRIDO Presidente das Câmaras de Julgamentos
ASSUNTO Notificação de Tributos – SEI nº 0013219169/2022
RELATOR (A) Rosilaine Bokorni
ACORDÃO:  92/2023

 

EMENTA: IPTU. LANÇAMENTO RETROATIVO DECORRENTE DE CORREÇÃO
CADASTRAL. RETIRADA DO FATOR DE DEPRECIAÇÃO “TERRENO
ENCRAVADO” DE OFÍCIO. IMÓVEL COM LIVRE ACESSO PARA VIA PÚBLICA.
DESCONFIGURAÇÃO DO ENCRAVAMENTO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR.
APLICAÇÃO DO ART. 149, INCISO VIII, DO CTN. MANUTENÇÃO DO LANÇAMENTO
FISCAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Junta Plena da
JURAT, por UNANIMIDADE de votos, conhecer do Recurso Ordinário e por MAIORIA de
votos (5x3), NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da relatora.

Voto divergente do Julgador Cristiano de Olivera Shappo, que fundamentou seu voto na
mudança de critério jurídico, nos termos do art. 146 do CTN, e foi acompanhado pelos
julgadores Osni Sidnei Munhoz e Adriane Rosane Muckler.

Os julgadores Priscila Zanghelini Gesser, Evanildo Silva Lins Junior, Simone Harisch  e
Vera Lucia Ribeiro de Souza acompanharam o voto da relatora.

Participaram deste julgamento os membros: Rosilaine Bokorni (Relatora), Cristiano de
Oliveira Schappo, Priscila Zanghelini Gesser, Evanildo Silva Lins Junior, Adriane Rosane
Muckler,  Osni Sidnei Munhoz, Simone Harisch  e Vera Lucia Ribeiro de Souza, sob a
presidência de Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do
Município Dra. Francieli Cristini Schulz.

Aprovado em: 23 de maio de 2023.

 

***assinatura eletrônica***

        Rosilaine Bokorni

              Relatora 

 

***assinatura eletrônica***
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          Maico Bettoni

    Presidente das Câmaras

 

Documento assinado eletronicamente por Rosilaine Bokorni,
Servidor(a) Público(a), em 24/05/2023, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
01/06/2023, às 18:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017067851 e o
código CRC 8C3B93F3.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA:13/06/2023.

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 22.0.420958-3 - REMESSA DE OFÍCIO Nº 19/2023

RECORRENTE: PRESIDENTE DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO

RECORRIDO: DELFINA JOSEFA DA SILVA

ASSUNTO: ISENÇÃO IPTU – 2023

RELATORA: CRISTIANE STOLLE

ACORDÃO Nº: 101/2023

 

EMENTA: IPTU. ISENÇÃO. EXERCÍCIO DE 2023. SUBDIVISÃO EM UNIDADES
AUTÔNOMAS DISPOSTA NO ART. 4º DECRETO 33.033/2018, QUE NÃO
CARACTERIZA MÚLTIPLAS PROPRIEDADES. INDEFERIMENTO
ADMINISTRATIVO BASEADO UNICAMENTE NO SISTEMA DE GESTÃO
CADASTRAL. FRAGILIDADE DAS INFORMAÇÕES. AUSÊNCIA DE PROVAS.
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL Nº 79/1999 (ARTIGO 2º, INCISO II) E DECRETO Nº 32.171/2018.
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PAGAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
INDEVIDO, SUJEITO A RECONHECIMENTO SEM PRÉVIO PROTESTO.
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DESISTÊNCIA TÁCITA SUPERADA. COMPENSAÇÃO/RESTITUIÇÃO DO
TRIBUTO – DEFERIMENTO DE OFÍCIO. REMESSA DESPROVIDA.

 

Vistos, relatados e discutidos o presente auto, acordam os membros da Junta Plena de Recursos
Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO A REMESSA
DE OFÍCIO, nos termos do voto da Relatora.

Participaram deste julgamento e aprovação de acordão, realizado em 13 de junho de 2023, os
membros: Cristiane Stolle (Relatora), Guilherme Ramos da Cunha, Miqueias Libório de Jesus,
Cristiano de Oliveira Schappo, Rosilaine Bokorni, Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanguelini Gesser
e Diogo Arão Nascimento Paulo, sob a Presidência de Maico Bettoni. Atuou como defensora da
Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra. Francieli Cristini Schultz.

 

                   Maico Bettoni                                               Cristiane Stolle

Presidente das Câmaras de Julgamento                               Relatora

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 14/06/2023, às 15:54, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017297745 e o
código CRC 762D0C51.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 06/06/2023

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 1743/2019 – Protocolo 34962/2019

RECLAMANTE: LVG PARTICIPAÇÕES LTDA

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 99/2019 - ITBI
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RELATORA: CRISTIANE STOLLE

ACÓRDÃO: 99/2019

EMENTA: ITBI. NF N. 99/2019. IMUNIDADE – INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL.
VERIFICAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. EMPRESA SEM
RECEITA OPERACIONAL E ATIVIDADE-FIM. FINALIDADE DA REGRA
CONSTITUCIONAL DE IMUNIDADE – INCENTIVO A ATIVIDADE ECONOMICA – NÃO
ATENDIMENTO DA NORMA IMUNIZANTE (ART. 156, § 2º, INCISO I, DA CF E ART. 1º;
§§ 1º E 2º, INCISO IV, ART. 3º DA LCM 400/2013). ITBI DEVIDO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros 2ª Câmara de
Julgamentos da JURAT, por maioria e de votos conhecer o Recurso e por maioria de votos
(3X2), com voto desempate da presidência, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a
tributação do ITBI, nos termos dispostos no voto da relatora.

Vencido o julgador Guilherme Ramos da Cunha, que votou pelo provimento da
reclamação, visto que há direito incondicionado à imunidade prevista na primeira parte do
art. 156, § 2º, inciso I, da Constituição Federal, nos termos do Tema 796 da repercussão
geral e que, ainda que não fosse caso de imunidade, restaria direito à isenção, por força do
art. 3º, inciso IV, da Lei Complementar Municipal 400/13, interpretada literalmente, nos
termos do art. 111 do Código Tributário Nacional, no que foi acompanhado pelo julgador
Evanildo Silva Lins Junior.

Participaram deste julgamento os membros: Cristiane Stolle (Relatora), Guilherme Ramos
da Cunha, Evanildo Silva Lins Junior, Arli Zimpel, sob a Presidência de Maico Bettoni.
Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra. Vanessa
Cristina do Nascimento Kalef.

 Aprovado em: 06 de maio de 2023.

 

Maico Bettoni                            Cristiane Stolle

Presidente                                  Relatora

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 22/06/2023, às 10:03, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
22/06/2023, às 12:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017310371 e o
código CRC 08951729.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 23/05/2023

PRESIDENCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO N.º: 1652/2019

RECORRENTE: INSTITUTO DA CULTURA E EDUCAÇÃO

ASSUNTO: IMUNIDADE

RELATOR: OSNI SIDNEI MUNHOZ

ACÓRDÃO N° 093/2023

 

EMENTA: INSTITUIÇÃO DEFENDIDA “DE EDUCAÇÃO”. IMUNIDADE DO ART. 150,
VI, “C”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO RECONHECIDA. ESTATUTO SOCIAL.
ATIVIDADES. PRODUÇÃO, PROMOÇÃO E MARKETING DE MATERIAIS, EVENTOS E
ASSESSORIA COMERCIAL VOLTADOS À CULTURA, EDUCAÇÃO, ESPORTE E
TURISMO. AUSÊNCIA DE FINALIDADE EDUCACIONAL. ARTS. 205 E 209 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DIRETRIZES INFRACONSTITUCIONAIS DA
EDUCAÇÃO NÃO ATENDIDOS. INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PELO PODER
PÚBLICO. OBSERVÂNCIA DO ART. 14 DO CTN. INSUFICIÊNCIA. ESSÊNCIA DA
ENTIDADE EDUCACIONAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Junta Plena
da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, em DESPROVER o recurso,
nos termos do voto do relator.

Participaram deste julgamento os membros: Osni Sidnei Munhoz (Relator), Simone
Haritsch, Guilherme Ramos da Cunha, Vera Lucia Ribeiro de Souza, Cristiano de Oliveira
Schappo, Priscila Zanguelini Gesser,
Evanildo Silva Lins Junior e Rosilaine Bokorni, sob a presidência Maico Bettoni. Atuou
como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra. Francieli Cristini Schultz.
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Maico Bettoni                                Osni Sidnei Munhoz

Presidente                                      Relator

 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 23 de maio de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Osni Sidnei Munhoz, Usuário
Externo, em 29/05/2023, às 13:50, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
01/06/2023, às 18:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017113014 e o
código CRC 3B0A653F.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 370/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
074/2023, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  MIGRASUL
COMERCIO DISTRIBUICAO DE MATERIAIS HIDRAULICOS ELETRICOS
FERRAGENS E ARTEFATOS DE BORRACHA DO SUL LTDA, que tem por
objeto AQUISIÇÃO DE KITS CAVALETE, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico n° 060/2023.

 

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
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  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;
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b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017330377 e o
código CRC 72099AD3.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 363/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
190/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  NELIA MARIA
CYRINO LEAL INDUSTRIA DE MATERIAIS FUNDIDOS LTDA, que tem por objeto
o registro de preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 071/2023.
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Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.
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Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 21/06/2023, às 17:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017320245 e o
código CRC FA8F5C41.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 391/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
198/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa HIDROSANU
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SOLUCOES PARA CONSTRUCAO E SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do Pregão Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
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fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 13:54, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017403591 e o
código CRC 7B3F0BC6.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 386/2023
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Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
200/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  FUNCY
FUNDICAO CURTY LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
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da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 21/06/2023, às 17:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017355419 e o
código CRC 13C4D776.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 392/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
199/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  TIGRE
MATERIAIS E SOLUCOES PARA CONSTRUCAO LTDA, que tem por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do Pregão Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
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da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.
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Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 13:54, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017403851 e o
código CRC 4D1B9379.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 355/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
191/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  HIDROSANU
SOLUCOES PARA CONSTRUCAO E SANEAMENTO LTDA., que tem por objeto o registro
de preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 071/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
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cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
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objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017305859 e o
código CRC 8567D0B1.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 387/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
202/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  N. S. A.
COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do Pregão Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;
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2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;
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e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 21/06/2023, às 17:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017357768 e o
código CRC 5A9CDFBD.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 381/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
196/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  G2
MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453
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Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
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estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017341467 e o
código CRC 2C3B2708.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 352/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
181/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  MIGRASUL
COMERCIO DISTRIBUICAO DE MATERIAIS HIDRAULICOS ELETRICOS FERRAGENS
E ARTEFATOS DE BORRACHA DO SUL LTDA, que tem por objeto o registro de preços para
aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 048/2023.
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Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.
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Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 15/06/2023, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017301546 e o
código CRC 07F92683.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 390/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
197/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  SANELPLED
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COMERCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº 070/2023.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot           
                             MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
  MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
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fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 13:54, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017402900 e o
código CRC D5BB3B25.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 351/2023
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Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
179/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  N. S. A.
COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o registro de
preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;
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h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 15/06/2023, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017301496 e o
código CRC C59DE23C.
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TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 353/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
183/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  SANEMAX
COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES LTDA, que tem por objeto o registro de preços para
aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
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da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 15/06/2023, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017301566 e o
código CRC 23A73BB7.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 361/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
192/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  N. S. A.
COMERCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o registro de
preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 071/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
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fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017312163 e o
código CRC 23758807.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 389/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
195/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  LUIZ CARLOS
MENON, que tem por objeto o registro de preços para prestação de serviços de de apresentação de
peças teatrais, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 061/2023.

 

Marco Antonio Araujo. dos Santos Jr., Matrícula n° 1548 - Gestor Titular

Claudia Rocha, Matrícula n° 0123 - Gestora Suplente

Valmor da Silva, Matrícula n° 0319 - Fiscal Titular

Eduardo Flores, Matrícula n° 1479 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:
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1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.
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administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/06/2023, às 06:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017389869 e o
código CRC 752D314D.
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